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ATOS 1)0 (ÍOVERNADOR
DECRETOS

DECRETO N° 4256 DE 25 DE JULHO DE 1978

Altera o Orçamento da Fundação Zoobotânica
do Distrito Federal.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL,usando de suas atribuições
legais e tendo em vista o disposto no Art. 107, da Lei n° 4.320, de 17 de março
de 1964, combinado com o Art. 27, Item I , do Decreto n° 4.015, de 29 de de-
zembro de 1977, e o que conste no Processo n° 623.125/78,

D E C R E T A :

Art. 1° - Fica alterado, na forma dos quadros anexos, o Orçamento da Fun-
dação Zoobotânfca do Distrito Federal.

Art. 2° -Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

Brasília, 25 de julho de 1978

90° da República e 19° de Brasília

ELMO SEREJO FARIAS

IVAN GUANAIS DE OLIVEIRA

FERNANDO TUPINAMBÁ VALENTE

QUADRO A QUE SE REFERE O DECRETO N» 4256DE 2 5 DE julho DE 1.978

FUNDAÇÃO ZOOBOTÂNICA DO DISTRITO FEDERAL

R E C E I T A

CATEGORIAS ECONÓMICAS - FONTES

1300.00.00 - RECEITA INDUSTRIAL

1400.00.00 - TRANSFERÊNCIAS COR

- Governo do Distr

g

2500.00.00 - TRANSFERÊNCIAS DE

- Governo do Dísti

2900.00.00 - OUTRAS RECEITAS D£

«

|

T O T A L

3EIVTES

,. 56.500.000,00

D E S P E S A

FUNÇÃO - PROGRAMA - SUBPROGRAMA - ATIVIDADE - PROJETO

FUNÇÃO 03 - Administração e Planejamento

PROGRAMA 06 - Administração Financeira

SUBPROGRAMA 033 - Dívida Interna

FUNÇÃO 04 - Agricultura

PROGRAMA 07 - Administração

SUBPROGRAM 021 - Administração Geral

2.056 - Manutenção das Atividades da Fundação Zoobotânica do

1.01 - Reequipamento da Fundação Zoobotânica do Distrito Federal

1.04 - Conclusão do Posto de Abastecimento e Lubrificação e Al

PROGRAMA 18 - Promoção e Extensão Rural

SUBPROGRAMA 111 - Extensão Rural

2.01 - Manutenção do Despartamento de Engenharia e Mecanização

1.02 - Aquisição de Mercadorias para Reposição de Estoque

*

.. . 135.121.000,00

SUBPROGRAMA 247 - Difusão Cultural

PROGRAMA 51 - Energia Elírica

SUBPROGRAMA 269 - Eletrificação Rural

PROGRAMA 88 - Transporte Rodoviário

SUBPHOGRAMA 534 - Estradas Vicinais

4.800.000,00

63.321.000,00

4.600.000,00

257.000,00

12.500.000,00

4X1.000.000,00

5.000.000,00

1.200.000,00

443.000,00

3.000.000,00

135.121.000,00

QUADRO A QUE SE REFERE O DECRETO ND t256 DE 25 DE julho DE 1.978

FUNDAÇÃO ZOOBOTÂNICA DO DISTRITO FEDERAL

CÓDIGO

2.091

2.056

1.01

1.04

2.01

1.02

1.03

1.126

1.06

1.052

D E N O M I N A Ç Ã O

ORIGEM DOS RECURSOS

PRÓPRIOS

4.000.000,00

4.600.000,00

257.000,00

12.300.000,00

40.000.000,00

5.000.000,00

200.000,00

443.000,00

67.000.000,00

G.D.F.

4.800.000,00

69.321.000,00

1.000.000,00

3.000.000,00

SB. 121. 000, 00

4.800.000,00

63.321.000,00

4.600.000,00

257.000,00

12,500.000,00

40.000.000,00

5.000.000,00

1.200.000,00

443.000,00

3.000.000,00,

35.121.000,00
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MATÉRIAS PARA PUBLICAÇÃO

A entrega de matérias para publicação no "Diário
Oficial" será feita na Divisão de Divulgação da SEA,
6° andar do Anexo l do Palácio do Buriti, de 08:00 às
15:00 horas, sem interrupção.

ASSINATURAS

As assinaturas para fora da Capital da República
somente serão anuais.

— As assinaturas vencidas serão suspensas sem
prévio aviso.

— Para evitar interrupção na remessa do órgão
oficial, a renovação de assinatura deve ser solici-
tada com 30 (trinta) dias de antecedência.

— As assinaturas dos órgãos públicos serão
anuais e deverão ser renovadas até 31 de janeiro de
cada ano.

— Os suplementos às edições só serão reme-
tidos aos assinantes que solicitarem no ato da as-
sinatura.

-V Os pedidos de assinaturas de servidores
devem ser encaminhados com comprovante de sua
situação •funcional.

GDF
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

DIÁRIO OFICIAL
DO DISTRITO FEDERAL

Órgão Oficial de Divulgação do Governo do Distrito
Federal Editado peta Divisão de Divulgação da SEA.

EXPEDIENTE

DIRETOR

ANTÓNIO CASTELO BRANCO

Redacão 0 Administração:
Anexo l do Palácio do Buriti - b" andar

Composição e Impressão nas oficinas do "Jornal de
Brasília"

TELEFONES:

REDACÃO: Direto: 225-7803 - e PABX - 225-6830
Ramal 312.

OFICINAS- Direto: 226-4357 e PABX225-2515.

ASSINATURAS

REPARTIÇÕES E PARTICULARES

Anual Cr» 400,00
Semestral Cr» 200,00

FUNCIONÁRIOS
Anual Cr* 300,00
Semestral Cr»150,00

OBSERVAÇÃO
Para remessa através da ECT, o valor da assi-

natura será acrescido de Cr$ 325,00 anuais.

MATÉRIA PAGA

Por centímetro de coluna.

Órgãos Governamentais.
Particulares

..Cr» 6,40

.Cr» 10,00

NÚMERO AVULSO

— O preço do número avulso figura na última
página de cada exemplar.

— O preço do exemplar atrasado será acrescido
de 50% do valor fixado.

QUADRO A QIE SE REFERE O DISCRETO NBl»256DE25 DE julho DE 1.978

FUNDAÇÃO ZOOBOTÂNICX DO DISTRITO FEDERAL

CÓDIGO

2.091

2.056

2.01

1.02

1.03

1.126

1.052

E L M F N T 0

3.1.1.0

40.000.000,00

600 .000 ,00_

_

_

_

-

40.600.000,0

3. j . 2.0

9.500.000,00

9.700.000,00
_

_

-

-

"

IS. 200 .000, 00

3.1.3.0

.000 .000 ,00_

_

2.000.000,00

10.000,00

-
-
~

5.010.000,00

3.1.4.0

-.700.000,00
_

_

200.000,00

790.000,00

-

-

2.690.000,00

3.1.5.0

300.000,00
_

-

-

-

-

-

300.000,00

3.2.3.0

421.000,00
-

-

-

-

-

-

421.000,00

S

3.2.4.0

800.000,00

-

-

-

-

110.000,00

-
-

910.000,00

3.2.5.1

4.900.000,00

-

-

""

-

-

-
_

4.900.000,00

3.2.5.2

3.500.000,00

-

-

-

-

-
_

3.500.000,00

4.1.1.0

~

-

257.000,00

~

~

1.200. 000 ,OC

443iOOO,OC

3.000.000,OC

4.900.000,00

4.1.3.0

"

4.100.000,00

-

~

4.000.000,00

8.100.000,00

4.1.4.0

—
500.000,00

-

-

1.000.000,00

-
_

1.500.000,00

4.2.6.0

~

-

-

39.090.000,OC

-

—_

39.090.000,00

4.3.1.0

4.000.000,00

-_

_

-

-

-

-

—

4.000.000,00

T O T A L

4.800.000,00

63.321.000,00

4.600.000,00

257.000,00

12.500.000,00

40.000.000,00

5.000.000,00

1.200.000,00

443.000,00

3.000.000,00

135.121.000,00

Secretaria
do

Governo
DECRETO DE 24 DE JULHO
DE 1978-

O GOVERNADOR DO
DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições que lhe confere o
Inciso VII do Artigo 20 da Lei
n° 3.751 de 13 de abril de 1960,

RESOLVE:

Designar SEBASTIÃO
RODRIGUES DE SOUZA,
Agente de Portaria, Código TP-
602.2, matrícula n" 12.000, do
Quadro de Pessoal do Distrito
Federal, para exercer a Função
em Comissão símbolo FC-08, de
Chefe da Seção Financeira, da
Divisão de Administração
Geral, da Administração da
Cidade Satélite do Núcleo Ban-
deirante, da Secretaria do
Governo do Distrito Federal.

Brasília, 24 de julho de 1978

ELMO SEREJO FARIAS

IVAN GUANAIS DE OLI-
VEIRA

DECRETO DE 24 DE JULHO
DE 1978.

O GOVERNADOR DO
DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições que lhe confere o
Inciso VII do Artigo 20 da Lei
n° 3.751 de 13 de abril de I960,

RESOLVE:
Designar MARIA DE

JESUS CARVALHO FER-
REIRA, matrícula n° 19.360,
para exercer a Função em
Comissão símbolo FC-12, de
Encarregado de Turma de
Construção Civil, da Seção de
Obras e Reparos, da Divisão de
Obras, da Administração da
Cidade Satélite do Núcleo Ban-
deirante, da Secretaria do
Governo do Distrito Federal.

Brasília, 24 de julho de 1978

ELMO SEREJO FARIAS

IVAN GUANAIS DE OLI-
VEIRA

DECRETO DE 24 DE JULHO
DE 1978

O GOVERNADOR DO
DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições que lhe confere o
Inciso VII do Artigo 20 da Lei
n° 3.751 de 13 de abril de 1960

RESOLVE:

Designar ESTÁCIO MAR-
TINS DIAS, matrícula n°
18.736, para exercer a Função
em Comissão símbolo FC-10, de
Chefe da Seção de Adminis-
tração de Sedes, da Divisão de
Administração Geral, da Ad-
ministração da Cidade Satélite
do Núcleo Bandeirante, da
Secretaria do Governo do Dis-
trito Federal.

Brasília, 24 de julho de 1978

ELMO SEREJO FARIAS

IVAN GUANAIS DE OLI-
VEIRA

DECRETO DE 24 DE JULHO
DE 1978

O GOVERNADOR DO
DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições que lhe confere o
Inciso VII do Artigo 20 da Lei
n° 3.751 de 13 de abril de 1960,

RESOLVE:

Dispensar SEBASTIÃO
RODRIGUES DE SOUZA,
Agente de Portaria, Código TP-
602.2, matricula n° 12.000, do
Quadro de Pessoal do Distrito

Federal, da Função em Comis-
são símbolo FC-10, de Chefe da
Seção de Administração de
Sedes, da Divisão de Adminis-
tração Geral, da Administração
da Cidade Satélite do Núcleo
Bandeirante, da Secretaria do
Governo do Distrito Federal,
por ter sido designado para
outra função

Brasília, 24 de julho de 1978

ELMO SEREJO FARIAS

IVAN GUANAIS DE OLI-
VEIRA

DECRETO DE 24 DE JULHO
DE 1978

O GOVERNADOR DO
DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições que lhe confere o
Inciso VII do Artigo 20 da Lei
n° 3.751 de 13 de abril de 1960,

RESOLVE:

Dispensar MARIA DE
JESUS CARVALHO FER-
REIRA, matricula n° 19.360,
da Função em Comissão sím-
bolo FC-08, de Chefe da Seção
Financeira, da Divisão de Ad-
ministração Geral, da Adminis-
tração da Cidaae Satélite do
Núcleo Bandeirante, da Se-

cretaria do Governo do Distrito
Federal, por ter sido designada
para outra função.
Brasília, 24 de julho de 1978
ELMO SEREJO FARIAS
IVAN GUANAIS DE OLI-VEIRA
DECRETO DE 24 DE JULHO
DE 1978

O GOVERNADOR DO
DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições que lhe confere o
Inciso-VII do Artigo 20 da Lei
n° 3.751 de 13 de abril de 1960,

RESOLVE:
Dispensar ESTÁCIO

MARTINS DIAS, matrícula n°
18.736, da Função em Comissão
símbolo FC-12, de Encarregado
de Turma de Construção Civil,
da Seção de Obras e Reparos, da
Divisão de Obras, da Adminis-
tração da Cidade Satélite do
Núcleo Bandeirante, da Se-
cretaria do Governo do Distrito
Federal, por ter sido designado
para outra função.

Brasília, 24 de julho de 1978

ELMO SEREJO FARIAS

IVAN GUANAIS DE OLI-
VEIRA
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Secretaria
de

Administração
DECRETO DE 24 DE JULHO
DE 1978

O GOVERNADOR DO
DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições que lhe confere o
artigo 20, inciso VII, da Lei n°
3.751 de 13 de abril de 1960 e
tendo em vista o que consta do
Processo n" 22.018/75,

RESOLVE:

RETIFICAR o Decreto de
21 de julho de 1975, publicado
no "Distrito Federal" n° 110, de
24 de julho d>o mesmo ano, que
aposentou a funcionária RUTH
DOS SANTOS RODRIGUES,
no cargo de Telefonista, nível 7-
B, matrícula n" 5.532, do
Quadro Provisório de Pessoal
do Distrito Federal, para con-
siderar essa aposentadoria nos
termos dos artigos 176, item
III , e 178, item F, letra "b", da
Lei n° 1.711, de 28 de outubro
de 1952, com a nova redação
dada pela Lei n" 6.481, de 5 de
dezembro de 1977, combinados
com os artigos 101, item I , e
102, item I , letra "b", da CONS-
TITUIÇÃO DA REPÚBLICA
FEDERATIVA DO BRASIL.

Brasília, 24 de julho de 1978

ELMO SEREJO FARIAS

JOSE AFFONSO MONTEIRO
DE BARROS MENUSIER

DECRETO DE 24 DE JULHO
DE 1978

O GOVERNADOR DO
DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições que lhe confere o
artigo 20, inciso VII , da Lei n"
3.751 de 13 de abril de 1960 e
tendo em vista o que consta do
Processo n", 121.856/78,

RESOLVE:

E X O N E R A R , a pedido,
JOSÉ JOAQUIM DE FI-
GUEIREDO FILHO, Agente
de Polícia, Classe "A", Código
PC-205.l, matricula n" 34.365,
do Quadro de Pessoal do Dis-
trito Federal, a contar de 3 de
julho de 1978

Brasília, 24 de julho de 1978

ELMO SEREJO FARIAS
JOSÉ MARIA RABELO
PEREIRA'

DECRETO DE 24 DE JULHO
DE 1978

O GOVERNADOR DO
DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições que lhe confere o
artigo 20, inciso VII , da Lei n°
3.751 de 13 de abril de 1960 e
tendo em vista o que consta do
Processo n" 14.327/78,

RESOLVE:

E X O N E R A R , a pedido,
GUY DE FONTGALLAND
CORRÊA DA SILVA LOU-
REIRO, Técnico de Adminis-
tração, Classe "C", Código NS-
715.7, matricula n° 9.227, do
Quadro de Pessoal do Distrito
Federal.

Brasília, 24 de julho de 1978

ELMO SEREJO FARIAS

JOSÉ MARIA RABELO
PEREIRA

DECRETO DE 24 DE JULHO
DE 1978

O GOVERNADOR DO
DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições que lhe confere o
artigo 20, inciso VII , da Lei n°
3.751 de 13 de abril de 1960 e
tendo e.m vista o que consta do
Processo n° 14.405/78,

RESOLVE:

EXONERAR, a pedido, ER-
NESTO DE MIRANDA
NETO, do cargo de Engenheiro
Agrónomo, Classe "A", Código
NS-707.4, matrícula n° 8.936,
do Quadro de Pessoal do Dis-
trito Federal.

Brasilia, 24 de julho de 1978

ELMO SEREJO FARIAS

JOSÉ MARIA RABELO
PEREIRA

DECRETO DE 24 DE JULHO
DE 1978

O GOVERNADOR DO
DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições que lhe confere o
artigo 20, inciso VII, da Lei n°
3.751 de 13 de abril de 1960 e
tendo em vista o que consta do
Processo n° 12.972/78,

RESOLVE:

CONCEDER APOSEN-
TADORIA, nos termos da Lei
Complementar n° 30, de 27 de
junho de 1977, observado o ar-
tigo 102, item II, da CONS-
TITUIÇÃO DA REPÚBLICA
FEDERATIVA DO BRASIL,
no cargo de Carpinteiro, nível 9-
B, a GERALDO PEREIRA,
matrícula n" 9.228, do Quadro
Suplementar de Pessoal do Dis-
trito Federal.
Brasília, 24 de julho de 1978
ELMO SEREJO FARIAS
JOSÉ MARIA RABELO
PEREIRA

DECRETO DE 24 DE JULHO
DE 1978

O GOVERNADOR DO
DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições que lhe confere o
artigo 20, inciso VII , da Lei n°
3.751 de 13 de abril de 1960 e
tendo em vista o que consta do
Processo n° 12.848/78

RÇSOLVE:

EXONERAR, a pedido,
MAYRA CRESTANI, do cargo
de Professor de Ensino Elemen-
tar, nível 13-B, matrícula n°
3.361, do Quadro Provisório de
Pessoal do Distrito Federal.

Brasília, 24 de julho de 1978

ELMO SEREJO FARIAS

JOSÉ AFFONSO MONTEIRO
DE BARRQS MENUSIER

DECRETO DE 24 DE JULHO
DE 1978 ,

O GOVERNADOR DO
DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições que lhe confere o
artigo 20, inciso VII , da Lei n°
3.751 de 13 de abril de 1960 e
tendo em vista o que consta do
Processo n° 12.454/78,

RESOLVE:

CONSIDERAR APOSEN-
TADO, nos termos dos artigos
176, item I, e 181, da Lei n°
l .711, de 28 de outubro de 1952,
com a nova redação dada pela
Lei n° 6.481, de 5 de dezembro
de 1977, combinados com os ar-
tigos 101, item II, e 102, item
II, da CONSTITUIÇÃO DA
REPÚBLICA FEDERATIVA

DO BRASIL, no cargo de
Agente de Serviços de Enge-
nharia, Classe "D ", Código NM-
808.7, JOSÉ JORGE DE
MELLO, matrícula n° 14.683-,
do Quadro de Pessoal do Dis-
trito Federal, a contar de 20 de
abril de 1978.

Brasília, 24 de julho de 1978

ELMO SEREJO FARIAS

JOSÉ MARIA RABELO
PEREIRA

DECRETO DE 24 DE JULHO
DE 1978

O GOVERNADOR DO
DISTRITO FEDERAL, no
uso das atribuições que lhe
confere o artigo 20, inciso VII,
da Lei n° 3.751 de 13 de abril
de 1960 e tendo em vista o que
consta do Processo n°
13.170/78,

RESOLVE:

CONCEDER APOSEN-
TADORIA, nos termos da Lei
Complementar n° 30, de 27 de
junho de 1977, observado o ar-
tigo 102, item II, da CONS-
TITUIÇÃO DA REPÚBLICA
FEDERATIVA DO BRASIL,
no careo de Carpinteiro, nível 8-
A, a RAIMUNDO PEREIRA
GOMES, matricula n" 14.537,
do Quadro Suplementar de Pes-
soal do Distrito Federal.

Brasília, 24 de julho de 1978

ELMO SEREJO FARIAS

JOSÉ MARIA RABELO
PEREIRA

DECRETO DE 24 DE JULHO
DE 1978

O GOVERNADOR DO
DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições que lhe confere o
artigo 20,-Inciso VII, da Lei n°
3.751 de 13 de abril de 1960 e
tendo em vista o que consta do
Processo n° 429.731/78,

RESOLVE:

CONCEDER APOSEN-
TADORIA, nos termos da Lei
Complementar n° 30, de 27 de
junho de 1977, observado o ar-
tigo 102, item II, da CONS-
TITUIÇÃO DA REPUBLICA
FEDERATIVA DO BRASIL,
no cargo de Professor de Ensino
Médio, Código MGl.02.19, a
ANGÉLICA BORGES DE
BARROS, matricula n° 4.667,
do Quadro Suplementar de Pes-
soal do Distrito Federal.

Brasília, 24 de julho de 1978

ELMO SEREJO FARIAS
JOSÉ MARIA RABELO
PEREIRA

DECRETO DE 24 DE JULHO
DE 1978

O GOVERNADOR DO
DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições que lhe confere o
artigo 20, inciso VII , da Lei n°
3.751 de 13 de abril de 1960 e
tendo em vista o que consta do
Processo n" 10.318/78,

RESOLVE:

APOSENTAR, nos termos
dos artigos 176, item III, e 181,
da. Lei n° 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952, com a nova
redação dada pela Lei n° 6.481,
de 5 de dezembro de 1977, com-
binados com os artigos 101,
item I , e 102, item II, da CONS -
TITUICÃO DA REPÚBLICA
FEDERATIVA DO BRASIL,
no cargo de Artífice de Carpin-
taria e Marcenaria, Classe Ar-

tífice, Código ART-503.2, OS-
VALDO SOARES DE
OLIVEIRA, matrícula n°
14.593, do Quadro de Pessoal
do Distrito Federal.

Brasilia, 24 de julho de 1978

ELMO SEREJO FARIAS

JOSÉ MARIA RABELO
PEREIRA

DECRETO DE 24 DE JULHO
DE 1978

O GOVERNADOR DO
DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições que lhe confere o
artigo 20, inciso VII , da Lei n°
3.751 de 13 de abril de 1960 e
tendo em vista o que consta do
Processo n" 13.932/78,

RESOLVE:

CONCEDER APOSEN-
TADORIA, nos termos da Lei
Complementar n" 30, de 27 de
junho de 1977, observado o ar-
tigo 102, item II , da CONS-
TITUIÇÃO DA REPÚBLICA
FEDERATIVA DO BRASIL,
no cargo de Trabalhador, nível
l, a VALDEMAR FERNAN-
DES DA SILVA, matrícula n"
604, do Quadro Suplementar de
Pessoa] do Distrito Federal.

Brasília, 24 de julho de 1978

ELMO SEREJO FARIAS

JOSÉ MARIA RABELO
PEREIRA

DECRETO DE 24 DE JULHO
DE 1978

O GOVERNADOR DO
DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições que lhe confere o
artigo 20, inciso VII, da Lei n°
3.751 de 13 de abril de 1960 e
tendo em vista o que consta do
Processo n° 13.331/78,

RESOLVE:
CONCEDER APOSEN-

TADORIA, nos termos da Lei
Complementar n° 30, de 27 de
junho de 1977, observado o ar-
tigo 102, item II, da CONS-
TITUIÇÃO DA REPUBLICA
FEDERATIVA DO BRASIL,
no cargo de Operário Rural,
nível 6, a JOAQUIM BATISTA
DA SILVA, matrícula n°
13.225, do Quadro Suplementar
de Pessoal do Distrito Federal.

Brasília, 24 de julho de 1978

ELMO SEREJO FARIAS
JOSÉ MARIA RABELO
PEREIRA

DECRETO DE 24 DE JULHO
DE 1978

O GOVERNADOR DO
DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições que lhe confere o
artigo 20, inciso VII, da Lei n°
3.751 de 13 de abril de 1960 e
tendo em vista o que consta do
Processo n° 12.993/78,

RESOLVE:
CONCEDER APOSEN-

TADORIA, nos termos da Lei
Complementar n° 30, de 27 de
junho de 1977, observado o ar-
tigo 102, item II, da CONS-
TITUIÇÃO DA REPUBLICA
FEDERATIVA DO BRASIL,
no cargo de Pintor, nível 8-A, a
BRAZ DOURADO DE CAR-
VALHO, matrícula n° 7.354, do
Quadro Suplementar de Pessoal
do Distrito Federal.

Brasília, 24 de julho de 1978

ELMO SEREJO FARIAS

DECRETO DE 24 DE JULHO
DE 1978

O GOVERNADOR DO
DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições que lhe confere o
artigo 20, inciso VII , da Lei n°
3.751 de 13 de abril de 1960 e
tendo em vista o que consta do
processo n" 10.255/78,

RESOLVE:

APOSENTAR, nos termos
dos artigos 176, item II I , e 178,
item I, letra "b", da Lei n°
1.711, de 28 de outubro de 1952,
com a nova redação dada pela
Lei n° 6.481, de 5 de dezembro
de 1977, combinados com os ar-
tigos 101, item I , e 102, item I ,
alínea "b", da .CONSTI-
TUIÇÃO DA REPUBLICA
FEDERATIVA DO BRASIL,
no cargo de Artífice Especia-
lizado, Código ART-505.3,
JOSÉ BARBOSA DA SILVA,
matrícula n° 13.983, do Quadro
de Pessoal do Distrito Federal.

Brasília, 24 de julho de 1978

ELMO SEREJO FARIAS

JOSÉ MARIA RABELO
PEREIRA

Secretaria de
Serviços
Sociais

DECRETO DE 20 DE JULHO
DE 1978

O GOVERNADOR DO
DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições que lhe confere o
inciso VII , do artigo 20, da Lei
n° 3.751, de 13 de abril de 1960,
combinado com o Parágrafo
primeiro,' do artigo 25, do Es-
tatuto da Fundação do Serviço
Social do Distrito Federal,
aprovado pelo Decreto n° 3.272,
de 07 de junho de 1976,

RESOLVE:

Designar o Doutor LU-
CIANO FERNANDES, para
membro efetivo do Conselho
Fiscal da Fundação do Serviço
Social do Distrito Federal.

Distrito Federal, 20 de julho de
1978

ELMO SEREJO FARIAS

M A R I V A L PEREIRA TA-
PIOCA

DECRETO DE 20 DE JULHO
DE 1978

O GOVERNADOR DO
DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições que lhe confere o
inciso VI I , do artigo 20, da Lei
n° 3.751, de 13 de abril de 1960,
combinado com o Parágrafo
Primeiro, do artigo 25, do Es-
tatuto da Fundação do Serviço.
Social do Distrito Federal,
aprovado pelo Decreto n° 3.272,
de 07 de junho de 1976,

RESOLVE:

Designar o Doutor EDUAR-
DO LOPES DE VASCON-
CELLOS, para membro efetivo
do Conselho F iscai da Fundação
do Serviço Social do Distrito
Federal.

Distrito Federal. 20 de julho de
1978

ELMO SEREJO FARIAS

JOSÉ MARIA RABELO M A R I V A L PEREIRA TA-
PEREIRA PIOCA
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DESPACHOS
PROCESSO N°: 430.129/78
INTERESSADO: ALBERTO
CESAR RUSSI - Mat. 97.634-
FEDF/CLT
ASSUNTO: DISPENSA DE
PONTO

Senhor Governador:

ALBERTO CÉSAR RUSSI,
Assistente de Administração,
inscrição n° 97.634, contratado
da Fundação Educacional do
Distrito Federal, solicita dis-
pensa de ponto, nara participar
da OPERAÇÃO REGIONAL
DO PROJETO RONDON XXI,
no Estado do Pará, no período
de 1° a 31 de julho do corrente
ano.

O Secretário de Educação e
Cultura manifestou-se favo-
ravelmente, nos termos do ar-
tigo 2° do Decreto n° 2.814/74.

Assim, proponho a Vossa
Excelência seja autorizada a
dispensa de ponto ao servidor
em questão, no período referido,
nos termos do artigo 1° do

• Decreto mencionado, desde que
comprove sua participação.
Brasíjia, 20 de julho de 1978
JOSÉ MARIA RABELO
PEREIRA
Secretário de Administração
Substituto

De acordo. Autorizo.
Brasília, 24 de julho de 1978
ELMO SEREJO FARIAS
Governador

PROCESSO N " : 11.459/78
INTERESSADO: BENTO DE
FREITAS CAYRES FILHO -
Insc. 99.475-FEDF
ASSUNTO: REQUISIÇÃO
(CÂMARA DOS DEPUTA-
DOS)

Senhor Governador:
Pela autorização do afas-

tamento, sem prejuízos dos seus
salários, até 31 de dezembro de
1978
Brasília, 17 de julho de 1978
JOSÉ AFFONSO MONTEIRO
DE BARROS MENUSIER
Secretário de Administração
De acordo. Autorizo
Brasília, 24 de julho de 1978
ELMO SEREJO FARIAS
G overnador

PROCESSO N ° : 430.230/78
INTERESSADA: MARIA
PEREIRA DOS SANTOS -
Insc. 91.936-FEDF/CLT
ASSUNTO: DISPENSA DE
PONTO

Senhor Governador:
MARIA.'PEREIRA DOS

SANTOS, Professora de En-
sino de 1° ,e 2° Graus, Classe
"A", inscrição n° 91.936, con-
tratada da Fundação Educa-
cional do Distrito Federal,
solicita dispensa de ponto, para
participar da OPERAÇÃO
REGIONAL DO PROJETO
RONDON XXI, no Estado do
Pará, no período de 03.07 a
05.08.78.

O Secretário de Educação e
Cultura manifestou-se favo-
ravelmente, nos termos do ar-
tigo 1° do Decreto n" 2.814/74.

Assim, proponho a Vossa
Excelência seja autorizada a
dispensa de ponto á servidora
em questão, no período men-
cionado, nos termos do artigo
l" do referido Decreto, desde
que comprove sua participação.
Brasília, 21 de julho de 1978
JOSÉ MARIA RABELO
PEREIRA
Secretário de Administração
Substituto

De acordo. Autorizo.
"Brasília, 24 de julho de 1978
ELMO SEREJO FARIAS
Governador

PROCESSO N 0 : : 033.245/78
INTERESSADO: JOSÉ BER-
NARDINO CARNEIRO
ASSUNTO: PRORROGAÇÃO
DE REQUISIÇÃO

Senhor Governador:

Através do Of. n° 1.072/77,
solicitou o Senhor Governador
do Estado de Goiás fosse
prorrogado o prazo de requi-
sição do servidor JOSÉ BER-
N A R D I N O C A R N E I R O ,
Médico- 19-Psiquiatra, ma-
trícula n° 106.411-08, da Fun-
dação Hospitalar do Distrito
Federal.

Fundamentado em parecer
contrário do órgão empregador,
Vossa Excelência negou a
solicitação em despacho pu-
blicado no Diário Oficial do Dis-
trito Federal n° 112, de 15 de
junho último.

No entanto, revendo seu
parecer, a referida Fundação
propõe seja autorizada a
prorrogação solicitada, até 31
de dezembro de 1978, im-
prorrogavelmente.

Isto posto, opino pela au-
torização sugerida, comunican-
do-se, a seguir, ao Estado de
Goiás.
Brasília, 17 de julho de 1978
JOSÉ AFFONSO MONTEIRO
DE BARROS MENUSIER
Secretário de Administração

De acordo. Autorizo. Oficie-se.
Brasília, 24 de julho de 1978
ELMO SEREJO FARIAS
Governador•r

PROCESSO N ° : 014.387/78
INTERESSADO: CORBAN
DE DEUS E COSTA - Mat.
10.185
ASSUNTO: PRORROGAÇÃO
DE REQUISIÇÃO

Senhor Governador:
Em decorrência do constante

n a E J V I . n 0 30/78-SEA, expedi
o O E. n" 599/78-SEA,de02de
junho último, em que solicitava
o retorno, até 30 do mesmo mês,
do servidor CORBAN DE
DEUS É COSTA, Assistente de
Administração, nível 18-B,
matrícula n" 10.185, à dis-
posição do Governo do Rio
Grande do Sul, com ónus para a
repartição de origem.

Através do Of. GG/SCC/
SÁ, 245/78, de 22 de junho
de 1978, o Senhor Governador
daquele Estado, solicitou fosse a
permanência do referido ser-
vidor» prorrogada, sem ónus
para o Distrito Federal, a fim de
que o mesmo passe ocupar car-
go de confiança junto ao Es-
critório de Representação do
Estado do Rio Grande do Sul,
onde seus serviços são consi-
derados relevantes.

Assim, proponho a Vossa
Excelência seja dada anuência
ao solicitado, prorrogando até
31 de dezembro de 1978, o prazo
de requisição do,servidor COR-
BAN DE DEUS E COSTA,
sem ónus para o Distrito Fe-
deral .
Brasília, 17 de julho de 1978
JOSÉ AFFONSO MONTEIRO
DE BARROS MENUSIER
Secretário de Administração

De acordo. Autorizo.
Brasília, 24 de julho de 1978
ELMO SEREJO FARIAS
Governador

PROCESSO N°: 14.327/78
INTERESSADO: GUY DE
FONTGALLAND CORRÊA
DA SILVA LOUREIRO-Mat.
9.227
ASSUNTO: EXONERAÇÃO
A PEDIDO

Senhor Governador:

Trata-se de pedido de
exoneração do Quadro de Pes-
soal do Distrito Federal, for-

mulado pelo funcionário GUY
DE FONTGALLAND COR-
RÊA DA SILVA LOUREIRO,
Técnico de Administração,
Classe "C", Código NS-715.7,
matrícula n° 9.227.

O requerente faltou inde-
vidamente ao serviço por tempo
superior ao permitido em lei.

Todavia, por medida de
economia processual, proponho
a Vossa Excelência seja con-
cedida a exoneração, a pedido.
Brasília, 24 de julho de 1978
JOSÉ MARIA RABELO
PEREIRA
Secretário de Administração
Substituto

De acordo. Lavre-se o ato.
Brasília, 24 de julho de 1978
ELMO SEREJO FARIAS
Governador

PROCESSO N° : 14.405/78
INTERESSADO: ERNESTO
DE MIRANDA NETO - Mat.
n° 8.936-SAP
ASSUNTO: EXONERAÇÃO
A PEDIDO

Senhor Governador:
Trata-se de pedido de

exoneração formulado pelo in-
teressado .

O processo está devidamente
instruído e, nada havendo a
opor, proponho seu deferimento.
Brasília, 21 de julho de 1978
JOS.É MARIA RABELO
PEREIRA
Secretário de Administração
Substituto

De acordo. Lavre-se o ato.
Brasília, 24 de julho de 1978
ELMO SEREJO FARIAS
G overnador

PROCESSO N": 121.856/78
INTERESSADO: JOSÉ
JOAQUIM DE FIGUEIREDO
FILHO - Mat 34.365-SEP
ASSUNTO: EXONERAÇÃO
A PEDIDO
Senhor Governador:

Trata-se de pedido de
exoneração formulado pelo in-
teressado .

O processo está devidamente
instruído e, nada havendo a
opor, proponho seu deferimento.
Brasífia, 21 de julho de 1978
JOSÉ MARIA RABELO
PEREIRA
Secretário de Administração
Substituto
De acordo. Lavre-se o ato.
Brasília, 24 de julho de 1978
ELMO SEREJO FARIAS
Governador

PROCESSO N ° : 14.041/78
INTERESSADAaMARLY DE
OLIVEIRA GUEDES
ASSUNTO: PRORROGAÇÃO
DE REQUISIÇÃO
Senhor Governador:

MARLY DE OLIVEIRA
GUEDES, servidora da Pre-
feitura Municipal de Petrópolis-
RJ, se acha requisitada para o
Distrito Federal.

Através do O.I. PR-215/78,
de 22 de junho último, o Diretor-
Presidente da Fundação do Ser-
viço Social, solicita autorização
para que o prazo da referida
requisição seja prorrogado.

Ouvido o Secretário de Ser-
viços Sociais do Distrito Fe-
deral, este pronunciou-se fa-
voravelmente à prorrogação.

Assim, solicito seja oficiado
à Prefeitura Municipal de
Petrópolis solicitando seja o
prazo de requisição da servidora
em causa prorrogado, sem ónus
para o órgão de origem, até 31
de dezembro de 1978
Brasília, 14 de julho de 1978
JOSÉ AFFONSO MONTEIRO
DE BARROS MENUSIER
Secretário de Administração
De acordo. Oficie-se.
Brasília, 24 de julho de 1978
ELMO SEREJO FARIAS
Governador

PROCESSO N°: 012.776/78
INTERESSADO: ROSEVI
BATISTA BENN - Insc.
80.211-FEDF
ASSUNTO: REQUISIÇÃO
(FUNDAÇÃO NACIONAL
DO ÍNDIO-FUNAI)

Senhor Governador:
Pela autorização do afas-

tamento, com prejuízo dos seus
salários, até 31 de dezembro de
1978
Brasília, 17 de julho de 1978
JOSÉ AFFONSO MONTEIRO
DE BARROS MENUSIER
Secretário de Administração

De acordo. Autorizo.
Brasília, 24 de julho de 1978
ELMO SEREJO FARIAS
G overnador

PROCESSO N° : 10.442/78
INTERESSADA: MARIA
ISAMAR MAGALHÃES DE
MOURA
Inscrição n° 84.852-CLT/
FEDF
ASSUNTO: PRORROGAÇÃO
DE REQUISIÇÃO DE SER-
VIDOR (Governo do Estado de
São Paulo)

Senhor Governador:
MARIA ISAMAR MA-

GALHÃES DF MOURA,
Professor de Ensino de 1° e 2°
Graus, Classe "C", incrição n"
84.852. da Fundação Educa-
cional do Distrito Federal, se
acha requisitada para o Estado
de São Paulo, com ónus para o
órgão de origem.

Através do Ofício DE G n"
306/78-CG. de 16 de maio úl-
timo, o Senhor Governador
daquele Estado solicita au-
torização para que o prazo da
referida requisição seja pror-
rogado.

Ouvida a Fundação Edu-
cacional do Distrito Federal,
através da Secretaria de
Educação e Cultura , esta
pronunciou-se favoravelmente à
prorrogação.

Assim, nos termos da EM.
30/78-SEA. proponho a Vossa
Excelência seja dada anuência
ao solicitado, sem prejuízo dos
seus salários, até 31 de dezem-
bro de 1978.
Brasília, 12 de julho de 1978
JOSÉ AFFONSO MONTEIRO
DE BARROS MENUSIER
Secretário de Administração

De acordo. Autorizo. Comu-
nique-se.
Brasília, 24 de julho de 1978
ELMO SEREJO FARIAS
Governador

PROCESSO N° : 12.848/78
INTERESSADO: MAYRA
CRÉSTANI - Matrícula n°
3.361 - SEC
ASSUNTO: EXONERAÇÃO
A PEDIDO
Senhor Governador:

Trata-se de pedido de
exoneração formulado pela in-
teressada .

O processo está devidamente
instruído e, nada havendo a
opor, proponho seu deferimento.
Brasília, 17 de julho de 1978
JOSÉ AFFONSO MONTEIRO
DE BARROS MENUSIER
Secretário de Administração
De acordo. Lavre-se o ato.
Brasília, 24 de julho de 1978

ELMO SEREJO FARIAS
Governador

PROCESSO N°: 430.371/78-
FÉDF
INTERESSADA: MARIA
AUGUSTA RIBEIRO - Insc.
94.799-FFDF/CLT
ASSUNTO: DISPENSA DÊ
PONTO

Senhor Governador:
MARIA AUGUSTA RI -

BEIRO, Professora de Ensino

de 1° e 2° Graus, Classe "A",
inscrição n° 94.799, contratada
da Fundação Educacional do
Distrito Federal, solicita dis-
pensa de ponto, para participar
da OPERACÃCi REGIONAL
DO PROJETO RONDON XXI,
no Estado do Pará, no período
de 05 de julho a 05 de agosto de
1978.

O Secretário de Educação e
Cultura, manifestou-se favo-
ravelmente, nos termos do ar-'
tigo2° do Decreto n° 2.814/74.

Assim, proponho a Vossa
Excelência seja autorizada a
dispensa de ponto à servidora
em questão, no período referido,
nos termos do artigo 1° do
Decreto mencionado, desde que
comprove sua participação.
Brasília, 21 de julho de 1978
JOSÉ MARIA RABELO
PEREIRA
Secretário de Administração
Substituto
De acordo. Autorizo.
Brasília, 24 de julho de 1978
ELMO SEREJO FARIAS
Governador

PROCESSO N°: 430.273/78
INTERESSADA: MARIA
ABADIA PIERRE MORIS-
SON DE ALMEIDA - Insc.
87.640
ASSUNTO: DISPENSA DE
PONTO

Senhor Governador:

Trata o presente processo de
solicitação de dispensa de ponto
da servidora MARIA ABADIA
PIERRE MORISSON DE AL-
MEIDA, Professora de Ensino
de 1° e 2° Graus, Classe "C",
inscrição n" 87.640, contratada
da Fundação Educacional do
Distrito Federal, para colaborar
com a comissão organizadora do
CAMPEONATO ESCOLAR
BRASILEIRO DÊ H A N -
DEBOL - NATAÇÃO; SAL-
TOS ORNAMENTAIS E
POLO AQUÁTICO, realizado
de l" a 19 de julho de 1978, em
JOÃO PESSOA-PB.

A Secretaria de Educação e
Cultura, manifestou-se favo-
ravelmente, nos termos do art.
2° do Decreto n° 2.814/74.

Assim, proponho a Vossa
Excelência seja considerada a
dispensa do ponto da servidora
em questão, no período de 1° a
19 de julho de 1978, nos termos
do artigo 1° do Decreto men-
cionado, desde que comprove o
seu comparecimento.
Brasilia, 21 de julho de 1978
JOSÉ M A R I A RABELO
PEREIRA
Secretário de Administração
Substituto

De acordo. Autorizo.
Brasília, 24 de julho de 1978

ELMO SEREJO FARIAS
Governador

PROCESSO N ° : 430.364/78
INTERESSADO: ONEIDE
DE CARVALHO -Insc. 97.578-
FEDF/CLT
ASSUNTO: DISPENSA DE
PONTO

Senhor Governador:
ONEIDE DE CARVALHO,

Professora de Ensino de 1° e 2°
Graus,Classe "A", inscrição n°
97.578, contratada da Fundação
Educacional do Distrito Fe-
deral, solicita dispensa de pon-
to, para participar da OPE-
RAÇÃO REGIONAL DO
PROJETO RONDON XXI, no
Estado do Pará, no período de
05.07 a 05.08.78.

O Secretário de Educação e
Cultura manifestou-se favo-
ravelmente, nos termos do ar-
tigo2° do Decreto n° 2.814/74.

Assim, proponho a Vossa
Excelência seja autorizada a
dispensa de ponto à servidora
em questão, no período referido,
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nos' termos do artigo 1° do
Decreto mencionado, desde que
comprove sua participação.
Brasília, 21 de julho de 1978
JOSÉ MARIA RABELO
PEREIRA
Secretário de Administração
Substituto

De acordo. Autorizo.
Brasília, 24 de julho de 1978
ELMO SEREJO FARIAS
Governador

PROCESSO N°: 430.334/78
INTERESSADA: DEUZITA
CAIXETA - Insc. 91.945-
FEDF/CLT
ASSUNTO: DISPENSA DE
PONTO

Senhor Governador:
DEUZITA CAIXETA,.

Professora de Ensino de 1° e 2°
Graus, Classe "C", inscrição n"
91.945, contratada da Fundação
Educacional do Distrito Fe-
deral, solicita dispensa de pon-
to para participar da OPE-
RAÇÃO REGIONAL DO
PROJETO RONDON XXI, no
Estado do Pará no período de
05.07 a 05.08.78

O Secretário de Educação e
Cultura manifestou-se favo-
ravelmente, nos termos do ar-
tigo 2° do Decreto n° 2.814/74.

Assim, proponho a Vossa
Excelência seja autorizada a
dispensa de ponto a servidora
em questão, no período referido,
nos termos do artigo l ° , do
Decreto mencionado desde que
comprove sua participação.
Brasília, 21 de julho de 1978
JOSÉ MARIA RABELO
PEREIRA
Secretário de Administração
Substituto

De acordo. Autorizo.
Brasília, 24 de julho de 1978

ELMO SEREJO FARIAS
Governador

PROCESSO N " : 014481/78
INTERESSADO: SÔNIA
MODESTO PALMEIRA DE
CASTRO - Mat. 3.569
ASSUNTO: PRORROGAÇÃO
DE REQUISIÇÃO
Senhor Governador:

N os termos da E .M. n"
49/77-SÉA.de 26.12.77, foi en-
dereçado o O JE . n" 57/78-SEA,
de 11.01.78 ao Senhor Gover-
nador do Estado de Goiás, onde
se solicitava o retorno ao Dis-
trito Federal da servidora
SÔNIA MODESTO PAL-
MEIRA DE CASTRO, Técnico
em Assuntos Educacionais,
Classe "A" Código NS-718.4,
matrícula n 3.569, do Quadro
de Pessoal«do Distrito Federal,
até 31 do mesmo mês e ano.

Em 02 de maio de 1978, novo
O E. foi expedido, em adita-
mento ao primeiro, solicitando a
apresentação da servidora até
31 daquele mês.

Como nenhuma resposta ou

providência tivesse sido tomada
com relação a devolução da
requisitada foi o O È. n°
643/78-SEA, de 13 de junho úl-
timo, remetido ao Senhor
Governador do Estado de*
Goiás, solicitando, mais uma
vez, o retorno da servidora em
causa', até 30 do mesmo mês,
nos.termos da EJVI. n" 30/78-
SEA, publicada no Diário
Oficial do Distrito Federal n"
99, de 29 de maio de 1978.

Sefn fazer qualquer referên-
cia aos chamamentos feitos pela
Administração, aqui chegou o
ofício n" 513/78, de 27 de junho
do corrente ano, em que o
Senhor Governador do referido
Estado solicita seja o prazo de
permanência da servidora
prorrogado até 31 de dezembro
de 1978, com todos os direitos e
vantagens do cargo.

Isto posto, submeto a so-
licitação em causa à elevada
consideração de Vossa Exclên-
cia.
Brasília, 21 de julho de 1978
JOSÉ MARIA RABELO
PEREIRA
Secretário de Administração
Substituto

Solicitar o retorno, por carência
de técnicos nesta categoria.
Brasília, 24 de julho de 1978
ELMO SEREJO FARIAS
G overnador

PRQCESSO N ° : 430.229/78
I N T E R E S S A D A : LEDA
BARBOSA DA SILVA - INSC
94.895-FEDF/CLT
ASSUNTO: DISPENSA DE
PONTO

Senhor Governador:
LEDA BARBOSA DA

SILVA, Professora de Ensi-
no de l", e 2° Graus,Classe
"A", inscrição n" 94.895, con-
tratada da Fundação Edu-
cacional do Distrito Federal,
solicita dispensa de ponto, para
participar da OPERAÇÃO
REGIONAL DO PROJETO
RONDON XXI, no Estado do
Pará, no período de 05.07 a
05.08.78.

O Secretário de Educação e
Cultura manifestou-se favo-
ravelmente, nos termos do ar-
tigo 2° do Decreto n" 2.814/74.

Assim, proponho a Vossa
Excelência seja autorizada a
dispensa de ponto à servidora
em questão, no período referido,
nos termos do artigo 1° do
Decreto mencionado, desde que
comprove sua participação.
Brasília, 21 de julho de 1978
JOSÉ MARIA RABELO
PEREIRA
Secretário de Administração
Substituto

De acordo. Autorizo.
Brasília, 24 de julho de 1978
ELMO SEREJO FARIAS
Governador

PROCESSO N°: 022.018/75
INTERESSADA: RUTH DOS
SANTOS RODRIGUES -Matr.
5.532
ASSUNTO: RETIFICAÇÃO
DE DECRETO DE APOSEN-
TADORIA

Senhor Governador

Através de Decreto de 21 de
julho de 1975, publicado no
"Distrito Federal" n° 110, de 24
de julho do mesmo ano, RUTH
DOS SANTOS RODRIGUES,
Telefonista, nível 7-B, matrícula
n° 5.532, do Quadro Provisório
de Pessoal do Distrito Federal,
foi aposentada nos termos dos
artigos 176, item I I I , e 181, da
Lei n" 1.711, de 28 de outubro
de 1952, combinados com os ar-
tigos 101, item I , e 102, item II,
da Constituição da Republica
Federativa do Brasil.

Encaminhado o processo ao

Tribunal de Contas do Distrito
Federal, para fins de julgamen-
to, esse determinou em sessão
realizada em 23 de novembro de
1976, fosse o mesmo baixado em
diligência de acordo com o
parecer da Procuradoria Geral,
às fls. 28.

Em 10 de fevereiro de 1977,
encaminhei o processo à Super-
visão de Processos Adminis-
trativos, solicitando a abertura
de Processo Especial, para
apurar acidente em serviço,
conforme ofício do TCDF.

No presente Processo Es-
pecial, todas as apurações
necessárias ao julgamento do
fato foram realizadas, ficando
caracterizado que o diagnóstico
da doença que motivou a
aposentadoria da requerente,
conformeoO.I.n° 20/78, de 14
de fevereiro de 1978, da Divisão
de Serviços Médicos, da Coor-
denação do Sistema de Pessoal-
SEA, tem relação de causa e

efeito com o acidente ocorrido
no exercício normal de suas
funções.

Diante do exposto, sugiro a
Vossa Excelência seja retificado
o ato acima mencionado para
considerar essa aposentadoria
nos termos dos artigos 176, item
III, e 178, item I, letra "b", da
Lei n" 1.711, de 28 de outubro
de 1952, com a nova redacão
dada pela Lei n" 6.481, de 5 de''
dezembro de 1977, combinados
com os artigos 101, item I , e
102, item I , letra "b", da Cons-
tituição da República Fede-
rativa do Brasil.
BrásUia, 13 de julho de 1978
JOSÉ AFFONSO MONTEIRO
DE BARROS MENUSIER
Secretário de Administração

De acordo. Lavre-se o ato.
Brasília, 24 de julho de 1978
ELMO SEREJO FARIAS
Governador

GABINETE CIVIL
ÓRGÃOS VINCULADOS AO GABINETE CIVIL

DEPARTAMENTO DE TURISMO

ORDEM DE SE SERVIÇO N°
072/78 DE 20 DE JULHO DE
1978

O DIRETOR DO DEPAR-
TAMENTO DE TURISMO DO
DISTRITO FEDERAL, no uso
de suas atribuições legais e ten-
do em vista o que consta do ar-
tigo 7° do capitulo II , das Nor-
mas de Execução Orçamentaria
e Financeira, aprovadas pelo

Atos do Diretor
Decreto n" 4.015, de 29 de
dezembro de 1977,

RESOLVE:

1) Alterar a Ordem de Ser-
viço n° 069/78, de 03 de julho
de 1978, com base no Decreto
n" 4.243, de 14 de julho de 1978,
publicado no DO DF, n" 137, de
20 de julho de 1978, que
aprovou a alteração da 3a Cota
Trimestral de 1978;

2) Autorizar a Seção Finan-
ceira, deste Departamento, a
movimentar os valores corres-
pondentes aos Elementos de
Despesas constantes do quadro,
em anexo, referentes ao 3°
trimestre do corrente exercício,
conforme dispõe o Decreto n"
4.016, de 29 de dezembro de
1977.
Brasília, 20 de julho de 1978

CARLOS BLACK PEREIRA
Diretor

QUADRO A QUE SE REFERE A ORDEM DE SERVIÇO Ní> 072/78 - DE 20.07.78

UNIDADE ORCAHENTJSIA : DEPARTAMENTO DE TURISMO DO DISTRITO FEDERAL
ÓRGÃO MOVIMENTADO* DO CREDITO : SEÇM FINANCEIRA

C Ó D I G O

2.004

2.005

ATIVIDADES E ELEMENTOS

MANUTENÇÃO DAS AT1VIDAOES DO DETUR

- PESSOAL CIVIL E ENCARGOS SOCIAIS

- OUTRAS DESPESAS CORRENTES

3.1.2.0 - Material de Consuno

3.1.3.0 - Serviços de Terceiros

3.1.4.0 - Encargos Diversos

3.1.5.0 - Despesas de Exercícios Anteriores

4.1.3.0 - Equipamentos e Instalações

4.1.4.0 - Material Permanente

HmOC-DES E DIVULGAÇÕES TURÍSTICAS PO DF

- OUTRAS DESPESAS CORRENTES

3.1.4.0 - Encargos Diversos

T O T A L G E R A L

S I T U A ç X 0

ANTERIOR

2.506.057

345.752

400.000

3.500

64.000

1.000.000

4.319.309

A T U A L

3.280.205

352.107

777.267

11.500

34.624

146.136

27.568

1.003.591

5.632.998

T O T A L

3.280.205

1.349.202

1.003.591

5.632.998

LM/lm.

ATOS DO SECRETARIO
SECRETARIA DO GOVERNO

PORTARIA DE 20 DE JU-
LHO DE 1978

O SECRETARIO DO
GOVERNO DO DISTRITO
FEDERAL, no uso de suas
atribuições legais, e tendo em
vista o disposto na Cláusula
Oitava do Contrato celebrado
em 09.03.78, entre o Distrito
Federal e a firma IBM do Brasil
- Indústria, Máquinas e Ser-

viços Ltda. , objetivando a
manutenção e assistência téc-
nica das máquinas IBM, ins-
taladas na Secretaria do Gover-
no,

RESOLVE:

Designar JOSÉ GERALDO
LAGO, Chefe da Seção de
Material e Património, símbolo
FC-06, matrícula n0.. 1410,
Executor do referido Contrato,
cabendo-lhe fiscalizar e atestar a
normal execução dos serviços.

Brasília, 20 de julho de 1978

IVAN GUANAIS DE OLI-
VEIRA

COORDENAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO
REGIONAL

ADMINISTRAÇÃO DA CIDADE
SATÉLITE DO NÚCLEO

BANDEIRANTE

ORDEM DE SERVIÇO DE 20
DE JULHO DE 1978

O ADMINISTRADOR DA
CIDADE SATÉLITE DO
NÚCLEO BANDEIRANTE,
no uso das atribuições que lhe
confere o Artigo 21, Inciso IV
do Regimento desta Adminis-

ATOS DO ADMINISTRADOR

tracão, aprovado pelo Decreto
n° 2.287, de 12 de junho de
1973, combinado com o disposto
no Artigo 12, Inciso I do De-
creto n° 4.015, de 29 de dezem-
bro de 1977,

RESOLVE:

1° - DESIGNAR o servidor

RAIMUNDO AMARO NETO,
Chefe do Serviço de Adminis-
tração da Feira Permanente do
Núcleo Bandeirante, matrícula
n° 143, Executor dos Termos de-
Ocupações, celebrados entre o
Distrito Federal e os Senhores
R A I M U N D O N O N A T O
LOPES CABRAL, ANTÓNIO
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JOSÉ DE ARAÚJO, MARIA
DAS GRAÇAS DE OLI-
VEIRA SOUZA e DINÁ BRAZ
DE OLIVEIRA, objetivando a
ocupação dos boxes n°s . A-22,
A-13, C-23 e C-19, respecti-
vamente, cabendo-lhe, super-
visionar, fiscalizar e acompa-
nhar a sua execução.

2° - Esta Ordem de Serviço
entra em vigor nesta data,
revogadas as disposições em
contrário.
Núcleo Bandeirante, 20 de julho
de 1978
JOÀO DUARTE MOREIRA
Administrador

ORDEM DE SERVIÇO DE 24
DE JULHO DE 1978

O ADMINISTRADOR DA
CIDADE , SATÉLITE DO
NÚCLEO ' BANDEIRANTE,
no uso da delegação de com-
petência estabelecida no Inciso

III do Artigo 1° do Decreto n°
2.755 de 25.10.74,

RESOLVE:

DESIGNAR, nos termos da
alínea "a" do Artigo 21 do
Decreto n° 2.951, de 22.07.75, o
servidor HELDER SOARES
DE ÁVILA, Agente Adminis-
trativo, Classe "B", Código:
S A 401.3, matrícula 9.661 do
Quadro de Pessoal do Distrito
Federal, para substituir o Chefe
da Seção de Arquivo Técnico,
Símbolo FC-06; da Divisão
Regional de Licenciamento e
Fiscalização de Obras desta Ad-
ministração, no período de 27.07
a 25.08.1978, por motivo de
férias do titular.

Núcleo Bandeirante, 24 de julho
de 1978
JOÀO DUARTE MOREIRA
Administrador

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL
DO GAMA

ATOS DO ADMINISTRADOR

ORDEM DE SERVIÇO DE 24
DE JULHO DE 1978

O ADMINISTRADOR
REGIONAL DO GAMA, no
uso de suas atribuições legais e
tendo em vista o disposto no
Artigo 7° dcrDecreto n° 4.015,
de 29 de dezembro de 1977,
QUADRO A QUE SE REFERE A ORDEM DE SERVIÇO DE

TRIMESTRE: 39 (TERCEIRO).

. RESOLVE:

ALTERAR, na forma dos
quadros anexos, os valores des-
tacados pela Ordem de Serviço
de 03.07.78.
Gama-DF, 24 de julho de 1978
ANTÓNIO VALMIR CAM-
PELO BEZERRA

D E J U L H O D E l 978.

UNIDADE ORÇAMENTARIA

ÓRGÃO MOVIMENTADOR DO CREDITO

A T I V

1.019 -

TOTAL .

I D A D E/ P

Urbanl zação

4.1.1.0 -

R O J E

da Região

Obras Púb

: REGIÃO ADMINISTRATIVA II - GAMA

: SEÇSO FINANCEIRA - DAG - RA-II.

T 0

Administrativa do Gama.

S I T U A Ç Ã O

A T U A L

3.319.143,00

3.319.143,00

N O V A

4.870.554,00

4.870.554,00

QUADRO A QUE S,E REFERE A ORDEM DE SERVIÇO DE 24 DE J U L H O DE l 978.

TRIMESTRE: 39 (TERCEIRO)

UNIDADE ORÇAMENTARIA

ÓRGÃO MOVIMENTADOR 00

A T I V

2.014 -

TOTAL.

I D A D E / P

: REGIÃO

CREDITO : DIVISSO

R 0 J E T 0

Manutenção das Atividades da At
do Gama.

4.1.4.0 - Material Permanente

ADMINISTRATIVA II - GAMA

DE PROGRAMAÇÃO E CONTROLE - CSH - SEA.

ministração Regional

*

S I T U A Ç Ã O

A T U A L

-

N O V A

17.178,00

17.178,00

tmt &„,»{* g^,
-

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL
BRAZLANDIA

ATOS DO ADMINISTRADOR

ORDEM DE SERVIÇO DE 21
DE JULHO DE 1978

O ADMINISTRADOR
.REGIONAL DE BRAZLAN-
DIA, no uso de suas atribuições
legais e tendo em vista o dispos-
to no artigo 52, do Decreto n" .
1703 de 31 de maio de 1971,
ratificado pelo Decreto n° . 1850
de 17 de novembro de 1971,

RESOLVE:

Designar LUIZ FERNAN-
DO DINIZ BORGES. Diretor
da Divisão de Administração
Geral, matrícula n° . 12.808;
JOAQUIM MILITAO DE
OLIVEIRA, matrícula 02.648,
Chefe da Seção Financeira e
ALBERICO ANTUNES DE
OLIVEIRA, matrícula n° .
' 16.014, Chefe da Seção de
Material e Património, todos
desta Administração Regional,
para sob a presidência do

primeiro comporem a Comissão
encarregada de promover e jul-
gar a licitação que trata o
processo n° . 196.179/78.

Esta Ordem de Serviço entra
em vigor na data de sua assi-
natura .

Brazlândia-DF, 21 de julho de
1978.

FULVIO ANTÓNIO MA-
CHADO DE ÁVILA

Administrador Regional de
Brazlândia
(Substituto)

DESPACHO
PROCESSO N 0 . : 198.119/78
INTERESSADO: Divisão de
Obras/RA-I V.
ASSUNTO: P. P n° . 044/78.
REF.: Convite n° . 018/78-RA-
IV.

DESPACHO:

Tendo em vista o disposto no
Decreto n° . 1703 de 31/05/71
ratificado pelo Decreto n° . 1850
de 17/11/71, e, com base no
parecer da Comissão de Lici-
tação, homologo o resultado do
convite n ° . 018/78-RA-IV.

Encaminhe-se a Seção Fi-

nanceira desta A-R, para as
providências complementares.

Brasília-DF, 19 de julho de 1978

LUIZ FERNANDO DINIZ
BORGES
Divisão de Administração
Geral-AR-IV
Diretor

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL

DE PLANALTINA
COMISSÃO DE LICITAÇÃO

PROCESSO N°: 236.291/78
INTERESSADO: SEC - ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE PLANAL-
TINA
ASSUNTO : REALIZAÇÃO DE DESPESA - Aquisição de Materiais
para Reparo e Adaptação de Prédios Escolares de Primeiro Grau, da Se-
cretaria de Educação e Cultura..

DESPACHO...: A Comissão designada pela Ordem de Serviço n° 41/78-RA
VI, de 06 de junho de 1.978, após análise das propostas apresentadas pelas
firmas participantes na licitação realizada através do Convite n° 17/78-
CL/RA VI e conforme apuração no Mapa de Resultado, resolve adjudicar o
fornwimento dos materiais na forma seguinte:

SEBBA S/A - Comércio e Indústria

ITEM QUANT.
01 50
08 250

MORAES 6 CIA LTDA

P. UNITÁRIO TOTAL
681,00 34.050,00
20,40 5.100,00

ITEM QUANT. P. UNITÁRIO TOTAL
02 100 388,00 38.800,00
03 50 125,00 6.250,00
06 50 108,00 5.400,00

A CONSTRUTIVA - Materiais de Construção Ltda

ITEM
04

CASA

ITEM
05
07

QUANT.
25

LOPES DE FERRAGENS

QUANT.
50
20

P. U N I T Á R I O
94,70

LTDA

P. UNITÁRIO
72,50
17,50

TOTAL
2.367,50

TOTAL
3.625,00
350,00

Tota l : Cr$ 9 5 . 3 4 2 , 5 0

Publique-se e encaminhe-se à Divisão de Administração Geral da SEC, para,
através de sua Seção Competente, proceder a emissão do empenho.

Planaltina.DF., 15 de junho de 1978
MARIA RITA ALVES GUIMARÃES

Presidente da Comissão
FRABRICIO LEITÃO ANDRADE

Membro
SILVIO DE CASTRO

Membro
JANIR NUNES FERREIRA

Membro

ADMINISTRAÇÃO DO SETOR
RESIDENCIAL INDUSTRIA

E ABASTECIMENTO
ATOS DO ADMINISTRADOR

ORDEM DE SERVIÇO DE 24
DE JULHO DE 1978

O ADMINISTRADOR DO
SETOR RESIDENCIAL IN-
DUSTRIA E ABASTECI-
MENTO, no uso da delegação
de competência estabelecida no
inciso III do artigo 1° do
Decreto n° 2755, de 25 de ou-
tubro de 1974,

RESOLVE:
DESIGNAR, nos termos da

alínea "a", do artigo 21, do
Decreto n" 2951, de 22 de julho
de 1975, WALDIR RIBEI-
RO DOS SANTOS, Agente
de Serviços de Engenharia -
Código NM 808.1, matrícula
n° 14.069, para substituir no
período de 21.07.78 a 04.08.78, o
Chefe da Seção de Topografia,
da Divisão Regional de Licen-
ciamento e Fiscalização de
Obras, desta Administração, da
Secretaria do Governo, do
Distrito Federal, por motivo de
licença para tratamento de
saúde.
Brasília-DF, 24 de julho de 1978

Prof OLYMPIC BARBOSA
FILHO
Administrador do SRIA

ORDEM DE SERVIÇO DE 24
DE JULHO DE 1978

O ADMINISTRADOR DO
SETOR RESIDENCIAL INS-
DUSTRIA E ABASTECI-
MENTO, no uso da delegação
de competência estabelecida no
inciso III do artigo 1° do
Decreto n" 2755, de 25 de
outubro de 1974,

RESOLVE:

DESIGNAR nos termos da
alínea "a", do artigo 21, do
Decreto n° 2951, de 22 de julho
de 1975, JOÀO DA SILVA
CARVALHO, Agente Ad-
ministrativo, Classe "B",
Código S A 401.3, matrícula n°
14.916, para substituir no
período de 28.07.78 a 12.08.78, o
Chefe da Seção de Arquivo Téc-
nico, da Divisão Regional de
Licenciamento e Fiscalização de
Obras, desta Administração, da
Secretaria do Governo do Dis-
trito Federal, por motivo de
licença para tratamento de
saúde.
Brasília-DF., 24 de julho de
1978
Prof. OLYMPIO BARBOSA
FILHO
Administrador do SRIA



D1AK1O OFICIAL do DF BRASILIA, quinta-feira, 27 de julho de 1978 Página 7

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

ATOS DO SECRETARIO

PORTARIA N° 15 DE 25 DE
JULHO DE 1978

O SECRETARIO DE AD-
MINISTRAÇÃO DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso de
suas atribuições legais e tendo
em vista o disposto no pará-
grafo l" do Artigo 7° , das Nor-
mas de Execução Orçamentaria
e Financeira no exercício de
1978, aprovadas pelo Decreto
n° 4.015, de 29 de dezembro de
1977.

RESOLVE:
Alterar na forma do quadro

anexo, o destaque a que se
refere a PORTARIA n° 14, de
21 de julho de 1978.
Brasília. 25 deí julho de 1978
JOSÉ MARIA RABELO
PEREIRA
Secretário de Administração
Substituto

QUADRO A QUE SE RSt'LRE A PORTARIA N9

UNIDADE ORÇAMENTARIA: SECRETARIA DE AUHINISTRAÇÍlO

' ÓRGÃO MOVIMENTADOR DO CREDITO; DIVISÃO DE INATIVOS E

ATIVIDADES ELEMENTOS

PENSIONISTAS - CSP - SF

V A L 0 R

"

T O T A L

PORTARIA DE 24 DE JU-
LHO DE 1978

O SECRETÁRIO DE AD-
MINISTRAÇÃO DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das
atribuições legais,

RESOLVE:

DESIGNAR o funcionário
EDISON BUENO COSTA, En-
genheiro, Classe "C", Código
NS-710.7, matrícula n° 4.469,
do Quadro de Pessoal do Dis-
trito Federal, para executor do
Contrato de Empreitada por
preço global celebrado entre o

Distrito Federal através da
Secretaria de Administração e a
firma SOM ARE - Engenharia e
Comércio e Indústria Ltda., em
20.07.78, objetivando a exe-
cução de serviços de imper-
meabilização da laje de cober-
tura do Posto de Abastecimento
Lavagem e Lubrificação da
Coordenação do Sistema de
Transportes Internos, locali-
zado na Quadra 04 (Quatro) ,
lote n° 11, do Setor de Gara-
gens Oficiais Norte.

Brasília, 24 de julho de 1978

JOSÉ MARIA RABELO
PEREIRA

Secretário de Administração
Substituto

SECRETARIA DE SERVIÇOS SOCIAIS
ATOS DO SECRETARIO

PORTARIA N° 05/78-SSS,
DE 24 DE JULHO" DE 1978

O SECRETARIO DE SER-
VIÇOS SOCIAIS DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso de
suas atribuições legais e tendo

em vista o disposto no Capítulo
II, do Artigo 7° ., das Normas
de Execução Orçamentaria e
Financeira, no exercicio de 1978,'
estabelecidas pelo Decreto n°
4.015, de 29 de dezembro de
1977, e tendo em vista o Decreto
n° 4.243, de 14 de julho de 1978,

RESOLVE:

Ficam alterados na forma
dos Quadros anexos, os des-
taques a que se refere a Portaria
n° 04/78-SSS,de 05 de julho de
197á , face ao que dispõe o Ar-
tigo 1° do Decreto n° 4.243, de

14 de julho de 1978.

Distrito Federal, 24 de julho de
1978

MARIVAL PEREIRA TA-
PIOCA
Secretário de Serviços Sociais

QUADRO A QUE SE REFERE A PORTARIA HP Of/7B-SSS, PE JULHO DE 1'.978 QUADHQ I

UNIDADE ORÇAMENTARIA

ÓRGÃO MOVIMENTADOR DO CREDITO
SECRETARIA DE SERVIÇOS SOCIAIS DO DF.

Divisão de Cadastro Financeiro - CSP/SEA

PROJETO E / OU ATIVIDADE ELEMENTO VALOR

SSS/ 2.045 - Manutenção das Atlvldadas da s«cr*arla de Servlcoe Social»

SITUAÇÃO ATUAL

- PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS '3.400.000,00

S OMA 3.400.000,00

SITOACAO NOVA

3.600.000,00

3.600.000,00

QUADRO A QUE SE REFERE A PORTARIA N9 O f/78-SSS. DE 2,VpE JULHO DE 1.978 QUADRO II

UNIDADE ORÇAMENTARIA

ÓRGÃO MOVIMENTADOR DO CRÉDITO

SECRETARIA DE SERVIÇOS SOCIAIS DO DF

Dlvimão de Programação • Controle - CSM/SEA

PROJETO E / OU ATI*IDADE ELEMENTO VALOR

SSS/ 2.045 - Manutenção daa Atlvldadas da Secretaria de Sarvlcoa Social»

SITOACAO ATUAL

3.1.2.0 - Material de Consumo 10.000,00

4.1.3.0 - Equipamentos e Instalações 20.000,00

4.1.4.0 - MATERIAL PERMANENTE

QUADRO A QUE SE REFERE A PORTARIA N° Of /78-SSS, DE 2.V DE JULHO DE 1.978

UNIDADE ORÇAMENTARIA

ÓRGÃO MOVIKENTADOR DO CREDITO

SECRETARIA DE SERVIÇOS SOCIAIS DO DF.

Seção de Orçamento e Finanças - DAG/SSS

PROJETO B / OU ATIVIDADE ELEMENTO VALOR VALOR

SSS/ 2.045 - Manutenção dai Atividades da Secretaria ám Serviço* Social*

BBS/ 2.046 -

SSS/ 1.094 -

SSS/ 1.097 -

.1.3.0 - Serviços de Terceiro*

.1.4.0 - Encargo* Diverso*

ubvencõe* â Entidade* Privada*

.2.1.5 - Instituições Privada»

poio ã Entidade* Social* e Desen.

.1.4.0 - Encargo* Diversos

.2.7.9 - Plversu

SITUAÇÃO ATUM.

193.000,00

40.000,00

210.000,00

CoBunit .

50.000,00

950.000,00

SITUAÇÃO HOVA

302.386,00

65.000,00

227.000,00

100.000,00

1.429.000,00

3.2.7.9 - Diversas 527.000,00

S o H A 1.970.000,00

SECtO DEvCfeClMKfO E FUUHCAS
AG íss

979.000,00

3.102.386,00

SECRETARIA DE AGRICULTURA E PRODUÇÃO

PROFLORA S/A-FLORESTAMENTO E REFLORESTAMENTO
CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

ATA DA 5a REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO DE AD-
MINISTRAÇÃO DA PROFLORA S/A - FLORESTAMENTO E RE-
FLORESTAMENTO, REALIZADA EM 19 DE JULHO DE 1978

As 09:00 (nove) horas do dia 19 (dezenove) de julho de 1978 (mil nove-
centos e setenta e oito), realizou-se no Gabinete do Presidente da PRO-
FLORA S/A — Florestamento e Reflorestamento, situada no SCLN-302,
Bloco "A", Entrada 45, 1° andar, em Brasilia, Distrito Federal, a 5a

Reunião Extraordinária do Conselho de Administração da referida Empresa.
Aberta a sessão sob a presidência do Dr. CARLOS NEVES GALLUF,
presentes os Conselheiros, MILTON RODRIGUES DE OLIVEIRA,
JOAQUIM REGINALDO DIAS DA MATA, HELCIO BARBOSA DE
CASTRO e RENATO ARAÚJO SAMPAIO, foi lida e aprovada a Ata an-
terior, passando-se em seguida ao exame dos assuntos relacionados na pauta
dos trabalhos, a saber: 1°) Com a palavra o Sr. Presidente declarou que em
cumprimento a deliberação do Conselho, em sua 1a Reunião Extraordinária
realizada em 22 de maio de 1978, o engenheiro JOSÉ CAVALCANTI
RODRIGUES, estava no exercício pleno do mandato que lhe fora conferido
pelo Conselho de Administração, satisfeitas que foram todas as exigências
de carater administrativo decorrentes do exercicio de tais cargos. 2°) AS-
SUNTO: Verbalmente, o Presidente do Conselho de Administração solicitou
licença para tratar de assuntos particulares. O Conselho atendeu o pleito,
autorizando a licença a partir da data solicitada, isto é, a partir de 21 de
julho de 1978, podendo reassumir no momento que desejar. Na mesma opor-
tunidade, o Conselho de Administração reunido, por unanimidade aprovou a
indicação do Dr. MILTON RODRIGUES DE OLIVEIRA, para assumir
durante o impedimento do titular a Presidência do Conselho de Adminis-
tração. Ficou decidido que seria convocado o Conselheiro Suplente Dr.
HOMERO DO FERRO VALLE. Comunicou ainda o Dr. Presidente que nos
termos do Artigo 20, Parágrafo 1° do Estatuto, designou o Diretor Ad-

ministrativo e Financeiro Dr. RENATO ARAÚJO SAMPAIO, para subs-
tituí-lo em suas funções no período em que estiver ausente. Nada mais
havendo a tratar, declarou o Senhor Presidente, encerrada a sessão sendo
convocada uma reunião extraordinária para o próximo dia 24 do corrente
mês, às 09:00 (nove) horas e lavrada a presente Ata que vai assinada por
mim MARIA LÚCIA DA COSTA COELHO, Secretária do Conselho e pelos
Conselheiros presentes.

Brasília (DF), 19 de julho de 1978

CARLOS NEVES GALLUF; Presidente - MILTON RODRIGUES DE
OLIVEIRA; JOAQUIM REGINALDO DIAS DA MATA; HELCIO BAR-
BOSA DE CASTRO; RENATO ARAÚJO SAMPAIO

DIRETORIA

ATA DA QUADRAGÉSIMA REUNIÃO ORDINÁRIA DA DIRETORIA
DA PROFLORA S/A - FLORESTAMENTO E REFLORESTAMENTO,
REALIZADA EM 21 DE JULHO DE 1978

Aos 21 (vinte e um) dias do mês de julho de 1978 (mil novecentos e
setenta e oito), na Sede da Empresa à SCLN-302, Bloco "A ', Entrada 45,
às dez horas, realizou-se a sessão ordinária da Diretoria da PROFLORA
S/A - Florestamento e Reflorestamento, sob a Presidência do economista
RENATO ARAÚJO SAMPAIO, Diretor Administrativo e Financeiro, no
exercicio da Presidência, em virtude da licença concedida pelo Conselho de
Administração, ao Presidente efetivo, CARLOS NEVES GALLUF, em
reunião da 5a Extraordinária do Conselho de Administração de julho de 1978.
Abrindo os trabalhos o Sr. Presidente declarou que a firma AGRIPEC-
Agricultura, Paisagismo e Urbanização, participante da Concorrência
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001/78, referente à execução dos serviços globais da implantação dos
Projetos PROFLORA IV e IV-A, não obstante declaração expressa de sub-
missão às condições do Edital, depois de conhecer o resultado da classifi-
cação, na qual ficou em terceiro lugar, não só em razão de preço mais alto,
mais ainda, pelos pontos a mais obtidos pelos concorrentes em razão do
melhor plano de trabalho, da melhor equipe técnica e da maior experiência
e/ou serviços realizados, recorreu de tal decisão e pleiteou anulação do
Edital.Informou ainda o Presidente", RENATO ARAÚJO SAMPAIO que
após o despacho denegatório bem fundamentado do Presidente da Comissão
de Licitação, o advogado da AGRIPEC recorreu à Diretoria que, por seu
turno, não acolheu o recurso por considerá-lo inócuo. Prosseguindo em sua
exposição o Sr. Presidente acentou que após demorado exame da matéria, e
tendo em conta o fato' de que o Edital e a própria legislação permitem a
anulação da Concorrência, sem que assista a qualquer participante, o direito
a indenização, e, considerando, ainda, sobretudo o interesse maior da
PROFLORA e do Governo do Distrito Federal, pois a persistirem tais
manifestações e os recursos protelatórios da AGRIPEC teremos, necessa-
riamente, que lhe dispensar a devida atenção, o que significará o retarda
mento do inicio dos serviços em, no mínimo, cinquenta dias, ou seja: prazo

para novo edital, oito dias mais, trinta e oito a dez dias para conclusão e as-
sinatura de contrato. Nessas condições perderíamos o ano agrícola'e os
Projetos somente seriam implantados em 1979. Nessas condições, concluiu o
Presidente em exercício, proponho a anulação da concorrência e sua adju-
dicação, independente de licitação, à firma vencedora da Concorrência
001/78, Planta 7, por ter sido a que ofereceu preço mais baixo, além de
apresentar plano e condições de execução melhores, dada a sua excepcional
experiência, conforme atestado do IBDF, CODEVASF, PETROBRÁS, etc.
A Diretoria aprovou por unanimidade essa proposta da Presidência, resol-
vendo, ainda submetê-la à apreciação do Conselho de Administração e ao al-
to conhecimento e aprovação do Excelentíssimo Senhor Governador ELMO
SEREJO FARIAS. Nada mais havendo a tratar o Senhor Presidente deu por
encerrada a sessão, da qual para constar, eu MARIA LÚCIA DA COSTA
COELHO, designada secretária lavrei a presente Ata.

Brasília (DF), 21 de julho de 1978

RENATO ARAÚJO SAMPAIO-Dirrttor Presidente em Exercício; JOSÉ
CAVALCANTI RODRIGUES

TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL

ATA DA 1662a. SESSÃO ORDINÁRIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO
DISTRITO FEDERAL

Aos 13 dias do mês de julho de 1978, às 15:00 horas, na Sala das Sessões
do Tribunal, presentes os Conselheiros Geraldo Ferraz, Heraclio Salles e
Raul Soares da Silveira, o Conselheiro-Substituto Jesus da Paixão Reis, a
Procuradora-Geral Dra. Elvia Lordello Castello Branco e o Procurador Dr.
Lincoln Teixeira Mendes Pinto da Luz, o Presidente, Conselheiro José
Wamberto, declarou aberta a Sessão.

EXPEDIENTE

Foi aprovada a ata da 1661a. Sessão Ordinária.
O Senhor Presidente submeteu à consideração do Plenário as seguintes

matérias:
- Minutas das Resoluções de N°s. 2 e 3, desta data, decorrentes da

decisão prolatada no processo n°. 1395/78 apreciado na 251a. Sessão Es-
pecial, de 05 do corrente. — O Tribunal aprovou as minutas com a redação
final que lhes foi dada em Plenário.

- Processo n°. 1234/78 — Repi^sentação n°. 82/78-DGA sobre o estado
atual das viaturas do Tribunal, a que se juntou a de n°. 146/78-DGA, con-
tendo esclarecimentos do Diretor-Geral de Administração a respeito do cum-
primento da decisão proferida pela Corte em sessão especial, de 05 do mês
em curso. -- O Tribunal, ratificando sua decisão, autorizou a emissão das
competentes notas de empenho.

JULGAMENTOS

RELATADOS PELO CONSELHEIRO GERALDO FERRAZ

PROCESSO N°. 140/78 -- Reforma do policial António Monteiro. —
Cumprida satisfatoriamente diligência ordenada, o Tribunal, de acordo com
o parecer da Procuradoria-Geral, considerou legal o ato de reforma.

PROCESSO N°. 1005/77 - Termo de renovação do convénio celebrado a
18/03/77 entre o Distrito Federal e a Fundação Educacional do Distrito
Federal,' tendo por objeto a execução, pela segunda para o primeiro, das
metas 02 e 03 do Plano de Aplicação dos recursos do Salário-Educação -
Quota Estadual, exercício de 1977. — O Tribunal tomou conhecimento e
determinou a baixa do processo à Inspetoria-Geral, para os devidos fins.

PROCESSO N°. 308/78 -- Contrato de empreitada por preço global
celebrado entre o Distrito Federal, através da Administração Regional de
Taguatinga, e a firma Construtora Eldorado Ltda., objetivando a execução
de duas escolas classes e suas urbanizações, bem como a urbanização de
duas praças situadas na Ceilândia. — O Tribunal decidiu: a) relevar a falha
apontada na informação de fls. 225/227, dispensando as providências ali
sugeridas; b) tomar conhecimento do contrato e considerar correta a clas-
sificação da despesa. *

PROCESSO N°. 905/78 - Aposentadoria do servidor José Henrique da
Silva;

PROCESSO N°. 1061/78 - Aposentadoria do servidor João Camelo da
Silva.

- O Tribunal, de acordo com os pareceres da Procuradoria-Geral, con-
siderou legais os atos de aposentadoria, determinando à Inspetoria-Geral os
competentes registros.

PROCESSO N°. 1551/78 — Contrato de empreitada por preço global
celebrado entre o Distrito Federal, através da Administração Regional de
Taguatinga, e a firma Construtora Dias Ltda., objetivando a execução dos
serviços de urbanização do Parque de Recreação e Desportivo da EPNM
12/14 em Ceilândia;

PROCESSO N°. 1736/78 - Convénio celebrado entre o Distrito Federal
e o Serviço Federal de Processamento de Dados (SERPRO), tendo como in-
terveniente a Companhia do Desenvolvimento do Planalto Central
(CODEPLAN), objetivando a prestação de serviços de processamento de
dados e assistência técnica.

O Tribunal tomou conhecimento dos pactos e decidiu considerar
correta a classificação das despesas.

RELATADOS PELO CONSELHEIRO HERACLIO SALLES

PROCESSO N°. 219/78 -- Contrato de empreitada por preço global
celebrado entre o Distrito Federal, através da Administração Regional de
Taguatinga, e a firma SENAP — Engenharia e Comércio Ltda., objetivando
a construção de uma escola classe e sua urbanização, bem como a urbani-
zação de uma praça situada na Ceilândia. — O Tribunal tomou conhecimen-
to e decidiu considerar correta a classificação da despesa.

PROCESSO N°. 882/78 — Aposentadoria do servidor Alair Nunes da
Rocha;

PROCESSO N°. 1054/78 — Aposentadoria do servidor Luiz Rodrigues
Ramos;

PROCESSO N". 1065/78 - Aposentadoria do servidor Vidal José da
Cunha.

- O Tribunal, de acordo com os pareceres da Procuradoria-Geral, con-
siderou legais os atos de aposentadoria, determinando à Inspetoria-Geral os
competentes registros.

PROCESSO N°. 1768/78 - Nota de empenho n°. 250/78-SLU e outras,
emitidas pelo Serviço Autónomo de Limpeza Urbana. — O Tribunal decidiu

considerar correta a classificação das despesas.
PROCESSO N°. 691/77 — Atas das reuniões da Junta de Controle do

Departamento de Trânsito do Distrito Federal, realizadas no mês de março
de 1977, a que se juntou recurso interposto pelo Diretor do DETRAN con-
tra decisão da Corte prolatada na 1585a. Sessão Ordinária, de 11 de agosto
de 1977. — O Tribunal decidiu conhecer do recurso e dar-lhe provimento,
nos termos do seguinte voto do Relator:

"No presente processo, recorre o Senhor Diretor-Geral do DETRAN-DF
da multa que lhe foi imposta por esta Corte em sessão de 11 de agosto de
1977, apresentando razões que se encontram na extensa peça de fls. 125 us-
que 132, reforçadas por numerosos documentos pertinentes aos variados as-
pectos do pedido, aos quais se juntaram outros tantos resultantes de três
inspeções realizadas pelo nosso órgão próprio.

Preliminarmente, é de assinalar-se que o Recorrente atendeu às duas con-
dições estabelecidas pelo Ato Regimental n°. 7, recolhendo antes o valor da
multa — visto que os recursos de decisões deste Tribunal têm efeito me-
ramente devolutivo — e fazendo presente o pedido de reconsideração no
prazo de 30 dias, contados a partir da data em que foi cientificado, pelo Ex-
celentíssimo Senhor Secretário de Segurança, da decisão recorrida.

Para chegar a essa decisão, abandonou esta Corte o parecer firmado pelo
Sr. Inspetor-Geral (fls. 108/9), que considerava satisfatórios os esclareci-
mentos prestados pelo Senhor Diretor-Geral do DETRAN, e cedeu à força
dos argumentos oferecidos pelo douto Relator, no sólido voto de fls.
118/121, a saber:
a) o problema técnico (utilização em computador), que levava o Recorrente à

aquisição de formulários destituídos das especificações oficiais, deveria
ter sido apresentado previamente ao CONTRAN, para que se providen-
ciasse a necessária alteração das normas legais relativas à matéria;

b) deixando de fazê-lo, o Detran desrespeitava flagrantemente as especifi-
cações exigidas, promovendo a confecção dos documentos a seu cargo
sem a impressão em talho doce e alterando, de amarelo para azul claro, a
cor da Carteira Nacional de Habilitação;

c) por iniciativa do CONTRAN, já o Governo Federal — prevendo a neces-
sidade da utilização de computadores em todo o País — baixara o De-
creto 72.752, de 06 de setembro de 1973, alterando os modelos da CNH e
do CRV sem prejuízo das características de uniformidade;

d) a simples alteração da cor da CNH, pelo DETRAN-DF, quebrou a unifor-
midade preconizada pelo Código Nacional de Trânsito, no qual se impõe
que tal documento "obedecerá a modelo único";

e) o argumento de que todo o material adquirido — 500 mil formulários —
será utilizado no teste do sistema e de sua listagem, e ainda para cópias
dos documentos a arquivar, apresenta-se frágil por duas razões: em
primeiro lugar, os testes e as cópias consumiriam quantidade relativa-
mente pequena; e em segundo, para tais fins seria igualmente adequado o
papel da ÁGGS, oferecido por menor preço.
Ainda hoje, apesar dos esclarecimentos prontamente fornecidos a esta

Corte pelo Recorrente e que desde logo firmaram o nosso digno Inspetor-
Geral em posição diversa, possivelmente repetiria eu o voto que proferi ver-
balmente para acompanhar o ilustre Relator na proposição da multa. Posta a
questão em tais termos, e sopesados os fatos tal como se apresentaram ao
espírito sempre sereno de sua Excelência, não havia como fugir a duas con-
clusões básicas — fundamentos da decisão recorrida: l — o Recorrente agiu
precipitadamente na aquisição de material inadequado, em face das espe-
cificações que lhe eram impostas pela legislação do trânsito, tornando-se res-
ponsável pela quebra da uniformidade da Carteira Nacional de Habilitação e
expondo, por conseguinte, seus portadores, ao risco da apreensão do do-
cumento quando saíssem as linhas lindeiras do Distrito Federal; 2 — esse
fato fundamental passou a interessar ao controle externo, autorizando esta
Corte a agir nos limites de sua jurisdição e competência, quando se verifica
haver resultado, de sua ocorrência, prejuízo para os cofres públicos — que a
tanto poderia corresponder a diferença considerável de preço entre o material
adquirido e o que foi recusado.

Creio ter reduzido ao essencial, sem prejuízo dos elementos secundários
mas relevantes em si mesmos, as irregularidades imputadas ao Recorrente.
E não creio tenha havido ato administrativo, inquinado de irregular, que
fosse tão severamente dissecado pelo trabalho, pelo espírito público e pelo
ânimo específico do controle de nossos órgãos técnicos. Sem contar a ins-
trução completa do Processo, a partir da apreciação das Atas da Junta de
Controle do DETRAN (nas quais se faziam as primeiras referências aos
fatos) e até as peças de análise que precederam a decisão de que ora se
recorre, nossa Inspetoria-Geral lançou-se ao exame minucioso dos fatos
novos expostos no Recurso e, para melhor esclarecê-los, submeteu a ad-
ministração do DETRAN a nada menos que três inspeções sucessivas, in
loco, uma na Secretaria de Segurança Pública, a cuja estrutura estivera in-
tegrado o Departamento de Trânsito, e duas na própria Autarquia, da qual
foram carreados ao longo de três meses os numerosos documentos juntados
aos autos. Dessas inspeções, foram encarregadas pessoalmente à própria
Chefe da 1a. Inspetoria Seccional, Dra. Marli Papadópolis; e a Assistente
Jurídica da Inspetoria, Dra. Elza da Silva Guimarães, cuja competência e
severidade de comportamento estamos habituados a testemunhar ante as
peças de instrução que de ambas recebemos nos çrocessos que integram
rotineiramente a pauta dos nossos trabalhos em Plenário.

Da oportunidade da aquisição — Examinemos, agora à luz dos novos es-
clarecimentos trazidos aos autos, a primeira imputação que se fez ao Re-
corrente, qual seja a de haver agido precipitadamente na aquisição de
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material destinado à confecção da CNH e do CRV, sem as especificações
oficiais. Responsável pela continuidade de execução de convénios firmados
para a implantação, no Distrito Federal, de um sistema pioneiro de proces-
samento eletrônico, com o primeiro dos quais — de iniciativa do Excelentís-
simo Senhor Secretário de Segurança — comprometera o Governo em fins de
1976 recursos da ordem de Cr$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil cru-
zeiros), que se elevaram em fevereiro do ano próximo passado a Cr$
2.680.080,00 (dois milhões, seiscentos e oitenta mil e oitenta cruzeiros), a
Diretoria do DETRAN procurou conciliar a urgência das medidas adminis-
trativas a tomar (a implantação do sistema pioneiro estava prevista para o
início de 1977) com as prescrições contidas na Resolução n°. 498/75 do
CONTRAN, as quais podem ser resumidas na exclusividade concedida à
Casa da Moeda do Brasil para confecção dos documentos constantes de três
anexos do Regulamento Nacional de Trânsito.

Para isto e por isto, em novembro de 1976 foi ao Rio o analista de sis-
tema, e assessor do Diretor-Geral do DETRAN, Sr. João de Ávila e Silva,
constatando que a Casa da Moeda do Brasil se deparava com sérios pro-
blemas técnicos a resolver, de modo a compatibilizar o seu trabalho ex-
clusivo com a nova realidade do material exigido pelo processamento ele-
trônico. Para exemplificar: ao serem confeccionados em formulário contínuo
e talho doce, ultrapassaram os referidos documentos as medidas-padrão em
virtude da alta pressão exercida sobre o papel já impresso em off-set, alar-
gando-se e alterando as dimensões originais. Além desse alargamento, que
tornaria os documentos imprestáveis, apresentava-se o problema da colagem
das páginas, pois o talho doce somente poderia ser executado em formulário
plano ficando a furacão da remalina (parte destinada ao arrasto do papel
pela máquina) destorcida em relação ao alinhamento dos espaços destinados
a impressão. Sem embargo, a administração da CMB, por um dos seus
elementos representativos, afirmou ao enviado do DETRAN-DF que entre
os dias 15 e 18 de janeiro de 1977, isto é, quando estava previsto o início do
funcionamento do sistema de processamento eletrônico, tais problemas já
teriam sido resolvidos e estariam prontos os formulários, bastando que lhe
fosse enviado o respectivo pedido por escrito.

Confiando na afirmativa, o emissário providenciou desde logo a retirada
do material necessário à elaboração dos programas de computação, à or-
ganização dos arquivos de saída para os documentos e á feitura dos pro-
gramas da máquina de corte dos formulários e assinatura mecânica destes,
após sua emissão pelo computador. Destinavam-se tais formulários, ainda
que imperfeitos, à obtenção de informações necessárias à confecção de lay
outs e programas.

De retorno a Brasília expôs o emissário (note-se que se tratava de um
técnico, de um analista de sistemas) os fatos ao Recorrente, que nos pri-
meiros dias de dezembro — o expediente respectivo é datado do dia 10 desse
mês e se encontra à fl. 68 — encaminhava à Casa da Moeda a solicitação
oficial, recomendada. No curso dos meses de janeiro e fevereiro, conforme se
verifica de documentos compulsáveis às fls. 61 e 62, foram feitos 8 (oito)
telefonemas interurbanos para o Rio de Janeiro, com o objetivo de obter-se
uma explicação para a demora. A Casa da Moeda, que afirmava estar em
condições de atender ao pedido entre 15 e 18 de janeiro, acabou comunicando
(fl. 57) que os testes — dos quais dependeria a verificação de terem sido ou
não removidos os obstáculos técnicos à confecção dos formulários — não
seriam retomados antes de abril, pois a empresa, até lá, estaria empenhada,
única e exclusivamente, na confecção dos Certificados de Recolhimento Res-
tituível, popularmente conhecidos como simonetas por terem sido encomen-
dados, em caráter prioritário, pelo Excelentíssimo Senhor Ministro da
Fazenda, como solução — que acabou sendo abandonada, apesar de já im-
pressos os CRRs — para o problema do preço e do fornecimento de gasolina.

Ante o impasse — ressalte-se mais uma vez que o início do funcionamen-
to do processamento eletrônico estava previsto para o início de janeiro, em
razão de compromisso decorrente dos mencionados convénios com a CO-
DE PL AN e com a Universidade de Brasília — o Recorrente tentou uma
segunda abertura, determinando ao mesmo técnico-assessor cjue se comu-
nicasse com o CONTRAN, "para informar ao digno colegiado da situação
detectada, bem como para que fosse encontrada solução para o problema"
pela via normal. Diligenciou o Sr. João de Ávila e Silva o cumprimento da
determinação (fl. 57), não conseguindo contato nem com o Sr. Presidente do
CONTRAN nem com qualquer de seus assessores, todos ausentes de
Brasília, em viagem.

Informado da impraticabilidade da consulta ao CONTRAN, que teria
competência para indicar outra solução, deparou-se o Recorrente com novo
problema: pelo mesmo assessor foi informado de que, além do retardamento
da implantação do sistema de processamento eletrônico, o DETRAN corria o
risco de, em curtíssimo prazo, ficar sem condições de atender à demanda das
CNH e dos CRV, pois o material disponível em estoque, para a confecção
desses documentos no sistema convencional, se achava em seu "nível mí-
nimo", esgotável em prazo que se estimava entre 30 e 40 dias (54/60).

Decidiu, então, o Recorrente, depois de reunir a Diretoria, autorizar o
procedimento licitatório que mereceu reparos da Junta de Controle e deu
início ao presente Processo, já havendo merecido, entretanto, inclusive no
Voto dp Dr. Raimundo Vieira, pronunciamento favorável desta Corte.

( Terá havido precipitação? No severo relatório firmado pela Assistente
Técnica da Inspetoria-Geral, Dra. Elza da Silva Guimarães, propõe-se, como
alternativa de decisão (que examinarei adiante quando tratar do problema de
direito), o reconhecimento da responsabilidade objetiva e da culpa in eligen-
do. O Recorrente, se precipitação houve, agiu no interesse da Administração
e no interesse público, respaldado em pronunciamento unânime da Diretoria
(fl. 146) e estribado em informação escrita de seu assessor técnico.

Do prejuízo - Trato agora, ainda em termos de fato, do segundo ar-
gumento fundamental do excelente Voto do Relator, que conduziu esta Corte
a decisão recorrida. Com a costumeira lucidez e precisão, sustenta Sua Ex-
celência que toda transgressão à lei, seja financeira ou não, interessa ao con-
trole externo na medida em que dela decorra prejuízo para os cofres pú-
blicos. Assim entendo. Mas, por assim entender, indago, segundo o velho e
sempre novo método da filosofia tomista, procurando distinguir entre con-
ceitos ou fatos para selecionar o verdadeiro: da decisão do Recorrente, co-
nhecidos os elementos novos carreados para o Processo, decorreu para os
cofres do Distrito Federal algum prejuízo? Adotamos ainda um velho e eter-
no método, adotado por Léon Blum, que consistia na pergunta fundamental
- de quoi s'agit-il? — volto a indagar: de que se trata?

Trata-se da decisão, tomada nas circunstâncias descritas, de que resultou
a compra de formulários que custaram ao DETRAN Cr$ 379.500,00 (trezen-
tos e setenta e nove mil e quinhentos cruzeiros), com abandono de outros
que custariam apenas Cr$ 116.016,00 (cento e dezesseis mil e dezesseis
cruzeiros). A diferença entre esses dois preços, realmente considerável, con-
sistiria no prejuízo que autorizaria esta Corte, nos limites de sua competên-
cia, a apreciar a possível transgressão a uma norma de caráter meramente
administrativo.

Mas de que se trata? Trata-se da diferença entre preços cotados por duas
firmas que concorreram a licitação determinada pelo Recorrente, tão logo lhe

foi informado pelo já citado assessor técnico de que os estoques de docu-
mentos, mesmo para emissão manual de CNH e CRV, se achavam em seu
nível mínimo, além da necessidade de completar-se o sistema de proces-
samento eletrônico de dados com o material definitivo para testes de impres-
são a máquina. Procedeu-se regularmente a publicação de Edital de Tomada
de Preços, comparecendo uma firma denominada CONTINAC S/A, que
ofereceu proposta com observância de todas as especificações do Edital; e
outra, que se identifica pelo nome AGGS Indústrias Gráficas S/A (fls. 14 e
15), cuja proposta — apresentada por ela própria como mera opção eventual
- não atendia a nenhuma das exigências do mesmo Edital, nem quanto à

qualidade do papel nem em relação ao prazo de entrega dos formulários.
Desclassificada esta segunda firma, que por não corresponder às espe-

cificações oferecia preço muito menor, adjudicou-se a compra à primeira, em
procedimento cuja legalidade foi reconhecida por esta Corte, na mesma ses-
são em que decidiu impor multa ao Recorrente.

Não há, portanto, a meu ver, como falar em prejuízo, nem mesmo por
equivalência.

Prejuízo, ao contrário, teria havido, além da ilegalidade do acolhimento
de proposta em desacordo absoluto com o Edital, se fosse adjudicada à
segunda firma a compra de formulários inaproveitáveis: as especificações
divulgadas visavam a atender, além dos riscos que resultariam do esgo-
tamento dos estoques de modelos convencionais, as exigências técnicas do
sistema de processamento de dados.

Dois erros — Os dois erros cometidos, de um dos quais trata com a cos-
tumeira precisão o ilustre Relator em seu Voto, foram profundamente inves-
tigados nas inspeções efetuadas pelas Dras. Marli Papadópolis e Elza da Sil-
va Guimarães, cabendo a esta compendiar os resultados do rigoroso trabalho
— que consumiu três meses — no extenso Relatório de fls. 274 a 294. Um
deles dizia respeito ao estoque, para cujo nível mínimo não existe, aliás,
fixação em qualquer norma legal ou regulamentar. Estimativa equivocada do
já referido técnico assessor induziu a Diretoria, e não o Recorrente isola-
damente, a crer que em menos de dois meses o DETRAN não teria como
atender ao público, entrando em colapso um serviço cuja paralisação forçaria
uma série de infrações à legislação do Trânsito, estimularia outras tantas
com desculpa da paralisia do órgão e propiciaria até os furtos de veículos
subtraídos a fiscalização, que em tal hipótese perderia a razão de ser.

O outro erro, de que tratou o Dr. Raimundo Vieira em seu Voto, dizia
respeito à ausência do talho doce e, principalmente, à alteração da cor da
CNH, de amarelo para azul. Quanto ao talho doce, a Assistente Técnica da
Inspetoria-Geral diz em seu escrupuloso Relatório:

"Restou provado que a impressão de formulários contínuos, próprios para
computação, em talho doce, não é possível devido a certos problemas de or-
dem técnica".

A Casa da Moeda do Brasil permanece, ainda hoje, na mesma situação de
novembro de 1976, sem condições de compatibilizar esse requisito com o for-
mulário .contínuo exigido pelo sistema de processamento eletrônico, o que
demonstra, a meu ver, não ter havido precipitação no ato praticado pela
Diretoria do DETRAN. O próprio CONTRAN o reconheceu quando baixou,
já em junho do mesmo ano, a Resolução n°. 517, revogando a de número
498/75 em que se conferia a essa empresa nacional exclusividade para
produzir os modelos destinados à emissão de CNH e CRV.

Quanto à alteração da cor da CNH, incluída entre as especificações do
Edital, resultou de erro dos servidores que o elaboraram, tomando por base
amostras fornecidas pela própria Casa da Moeda, então produtora ex-
clusiva, e cujo material lhes dava a certeza de estar em harmonia com as
características oficiais. Essas amostras, entretanto, que se podem ver às fls.
136/7, estavam em desacordo com as prescrições do Decreto 72.752/73,
refletindo-se esse erro no instrumento da licitação.

Posição do CONTRAN — É de sumo interesse conhecer a posição do
CONTRAN, alto e respeitável órgão que constitui a cúpula do Sistema
Nacional de Trânsito, e que também foi induzido em erro no caso, de modo
algo expressivo.

A 27 de maio de 1977, tentou o Recorrente regularizar os aspectos cri-
ticáveis do ato da Diretoria do DETRAN, solicitando-lhe autorização ex-
pressa para utilizar os formulários comprados. Era uma sexta-feira. Pesando
os fatos e ponderando a circunstância de que no Distrito Federal, com a
celebração dos referidos Convénios, se procurava implantar pioneiramente
um sistema de processamento eletrônico, com as vantagens conhecidas, o
CONTRAN concedeu a autorização solicitada. Três dias depois, a 30, numa
segunda-feira, resolveu revogá-la, autorizando na mesma sessão o DETRAN
do Estado do Rio de Janeiro a contratar a compra de formulários com firmas
particulares.

Desarrazoado? Explica-se: a conhecida empresa alienígena THOMAS DE
LA RUE, que até poucos anos tinha o monopólio da fabricação do nosso
papel-moeda, sabendo que a CASA DA MOEDA DO BRASIL, para a qual
perdera esse privilégio, se defrontava com problemas técnicos a resolver para
a produção de formulários adequados ao processamento eletrônico, apresen-
tava-se ao DETRAN-RJ como apta a fornecê-los. Disto informados, os dig-
nos componentes do CONTKAN retiraram a autorização dada ao DETRAN-
DF e, interessados naturalmente em melhorar os serviços do Trânsito pela
utilização de tecnologia nova, também retiraram à CMB a exclusividade de
que desfrutava. Basearam-se, entretanto, em informação que falseava a ver-
dade.

Na data da última inspeção realizada no DETRAN-DF, técnicos de com-
putação da CODEPLAN e da UnB informaram à Chefe de nossa 1a. Ins-
petoria Seccional e à Assistente da Inspetoria-Geral que as amostras en-
viadas pela empresa inglesa, confeccionadas com base em matrizes vindas
para isso diretamente da Inglaterra, manifestavam os mesmos defeitos que
haviam condenado o material da CMB: achatamento do talho doce e
deslocamento das remalinas e impressões.

Há, porém, fato mais expressivo. Conforme se vê de documento à fls.
140/3 o DETRAN-DF tentou, já em agosto de 1977, realizar nova licitação
para adquirir os ditos formulários com as especificações do CONTRAN, isto
e, contínuos mas dotados do talho doce. Nenhuma firma se habilitou. Per-
guntar-se-á: terá chegado ao conhecimento da THOMAS DE LA RUE o
respectivo Edital? Sim. Foi a firma inglesa convocada a participar da nova
tomada de preços, recolheu, como outras, cópia do instrumento de licitação
e, como as demais, absteve-se de apresentar proposta.

De quantidade -- Um dos aspectos que impressionaram a todos nós,
quando se tomou a decisão recorrida, foi o aparente exagero na quantidade
de formulários adquiridos: 300 mil para CNH e 200 mil para os CRVs, em
total de 500 mil. Embora seja, este, elemento ponderável apenas no conjunto
e aliado à ideia, que nos ficara, de prejuízo (pois nossa competência não
pode invadir a esfera em que atuam as razões de conveniência ditadas pela
atividade discricionária da Administração), esclarece o Recorrente que aquele
número fora calculado em função dos veículos e condutores cadastrados,
acrescido de pequena margem para estoque. Era intenção do DETRAN-DF
substituir todos os documentos e remetê-los pelo Correio aos usuários.
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Previa-se, por isso, o consumo do material comprado em apenas um ano,
levando-se em conta que na impressão -- toda vez que e a impressora
acionada — se perdem a primeira e última folhas completas, correspondendo
essa perda a várias carteiras.

A impressão, implantado [o sistema, se fará diariamente, para entrega, em
curto prazo, das Carteiras emitidas. As notificações de infração e "nada
consta", para emplacamento de veículos, conquanto ainda processadas pelo
sistema convencional, já estão sendo recebidas na residência dos usuários
por via postal.

Da uniformidade — Louvável é, sem dúvida, o esforço empreendido pelo
CONTRAN para levar os documentos 'básicos do Trânsito à uniformidade
em todo o País. A verdade, entretanto, é que o Regulamento de Trânsito, já
amenizado pelo Decreto n°. 72.752/73 e complementado pelas normas
ditadas por aquele alto órgão, revelou-se inoperante, assim como toda a
legislação do Trânsito, apesar de recente, vem sofrendo progressiva e
acelerada debilitação ante o confronto com a realidade de cada uma das
unidades federadas, nas quais os problemas crescem na proporção do au-
mento vertiginoso do número de veículos postos em circulação, ano a ano,
enquanto inversamente se retardam as soluções reclamadas pela vetustez e
inadequação dos métodos e dos instrumentos disponíveis para aplicá-las.
Basta assinalar que essa legislação, cuja vigência data de apenas dez anos,
já foi alterada ou complementada por quase 600 (seiscentas) Resoluções do
CONTRAN, esperando-se para breve a substituição integral do Código
Nacional de(Transito e, portanto, a expedição de novo Regulamento para
substituir, também in totum, o que foi aprovado pelo Decreto n°. 62.127/68.

Não há crítica a fazer. Ao inverso, é este um sinal de que o Brasil se
moderniza e evolui com tamanha rapidez, que as novas realidades rompem
as estruturas jurídicas, forçando-as a acompanhá-las. Trata-se de fenómeno
universal, que interessa aos estudiosos da formação do Direito, um dos
quais, o insigne Ihering, observava no século passado que "a vida passa,
envolve continuamente, e as leis vão ficando para trás, sem mais significado
ou serventia, se não forem sendo reformadas ou substituídas, para que sur-
jam outras mais conformes ao espírito da época".

A questão da uniformidade das Carteiras de Habilitação põe em evidên-
cia, alem disso, a diversidade de situação notada ainda em nosso sistema
federativo, de modo a inspirar ao legislador certa prudência no tratamento
nivelador, ditado de cima como se niveladas de fato estivessem as unidades
abstratamente concebidas. Leis que se editem sem essa visão prudente e
realista de nossa Federação correm sempre o risco de se tornarem ineficazes
e, conseguintemente, sem validez. Também este é velho tema, sempre re-
novado pela observação de iusfilósofos e cientistas do Direito, a sua força
acabou cedendo o génio do próprio Kelsen, que após longa estada na América
do Norte abrandou em numerossas conferências a rigidez do normativismo
exposto na "Teoria Pura", para reconhecer que as condições de validez da
norma estavam intimamente associadas às condições que a levassem a
produzir algum efeito. Tratando da formação histórica do "precedente" na
Common Law britânica, Lorenzo Carnelli ("Tempo e Direito", na tradução
de Érico Maciel, José Konfino editora, 1960), lembra que nas colónias his-
pânicas, a propósito de certas leis ineficazes ditadas à distância pela Me-
trópole, ficou conhecida a fórmula: "Que se acatem, mas não se cum-
pram." O nosso Miguel Reale, nas magníficas "Lições Preliminares de
Direito", depois de advertir que a regra jurídica "deve ser formalmente
válida e socialmente eficaz", atesta não faltarem leis que, "embora em vigor,
não se convertem em comportamentos concretos, permanecendo, por assim
dizer, no limbo da normatividade".

Não era outra coisa que pretendia dizer o notável Francisco Campos,
legislador maior do Estado Novo, em seu jeito irónico e nonchalant de reagir
a observações simplórias, quando alertado por um auxiliar de que certo ato
seu, como Ministro da Justiça ou da Educação, contrariava tal ou qual lei
inerte, respçndia com naturalidade:

- Não, esta lei não pegou...
Ilustração verdadeiramente interessante desse fenómeno são as normas

que impuseram a uniformidade das Carteiras de Habilitação e não impe-
diram que esse documento continuasse a variar de características, de Estado
para Estado, por não terem levado em conta as peculiaridades concretas dos
serviços em cada um deles. Encontram-se nos autos 14 (quatorze) Carteiras
e Certificados, de vários Estados diferentes, sem que se possam identificar
dois iguais, nem quanto ao tamanho nem quanto à cor.

Para efeito de apreciação do presente Recurso, contento-me, no entanto,
com o fato de haver sido a Casa da Moeda, instituição oficial e que tinha ex-
clusividade da produção desses documentos, responsável pelo erro em que
incorreu o funcionário do DETRAN-DF* quando se baseou em amostras por
ela fornecidas e incluiu no Edital de Tomada de Preços a CNH com a cor al-
terada de amarelo para azul.

Conclusão preliminar do Relatório — Antes de entrar propriamente no
mérito, extraio do Relatório da eficiente e ilustrada Assistente Técnica da
Inspetoria-Geral as seguintes conclusões a que chegou, após análise exaus-
tiva das razões do Recorrente e com base em elementos colhidos nas três
inspeções a,que já me referi:

a) O Diretor-Geral do DETRAN não praticou infração de norma de direito
financeiro.

b) Foi induzido em erro pelo servidor que solicitou a aquisição do material,
informando-lhe que os estoques se encontravam em nível mínimo.

c) A responsabilidade pela troca de cor da CNH foi de outro servidor, que
elaborou o Edital com base nas amostras fornecidas pela Casa da Moeda
do Brasil.

d) O material comprado está sendo utilizado pelo órgão, não em pequenas
quantidades como se supõe, constatando-se em inspeção que o número de
formulários consumidos em testes ultrapassa, ate, o indicado pelo Re-
corrente: 18.000 CRVs até 27/06/77 e 6.000 CNHs até 2 de maio do mes-
mo ano.

e) Com o manuseio, no DETRAN, de volumoso Processo reservado, veri-
ficou-se nas inspeções a procedência de outra das afirmações do Recorren-
te: com a implantação do processamento de dados, todos os documentos
existentes no Distrito Federal seriam substituídos.

f) A urgência da implantação do sistema é aspecto subjetivo e somente
avaliavel por quantos enfrentam os problemas do trânsito; e na época,
realmente, nenhuma empresa dispunha de equipamentos para confec-
cionar formulário contínuo com talho doce.

g) O custo do projeto, resultante de convénios com a CODEPLAN e a UnB,
apontado pelo Recorrente como motivo de preocupação, montava até
janeiro de 1977, a Cr$ 4.234.475,00 (quatro milhões, duzentos e trinta e
quatro mil, quatrocentos e setenta e cinco cruzeiros), mas deverá superar
em muito os 6 milhões indicados no Recurso, quando estiver em fun-
cionamento.

h) O modelo único, então preconizado pelo CONTRAN, na prática se re-
presenta por uma gama de variações múltiplas. E a simples alteração in-
voluntária da cor, de amarelo para azul, mantidas as características de

tamanho, claros para preenchimento, dados do portador e outras não
frustraria o emprego válido das Carteiras nem as levaria à apreensão,
posto que estão circulando normalmente. A segurança relativa asse-
gurada pelo talho doce, desaparece completamente com a plastificação,
usada em benefício da durabilidade do documento.
Sugestões da Inspetoria-Geral — Do exame das razões do Recorrente e

do conjunto de elementos obtidos por meio de inspeções in, loco, são ofe-
recidas ao Egrégio Plenário, no Relatório da eficiente Assistente Técnica,
sugestões alternativas de decisão:
1a .) Deverá dar-se provimento ao Recurso, se esta Corte entender que o

Senhor Diretor-Geral do DETRAN-DF agiu nos limites de sua com-
petência; não infringiu norma de direito financeiro; não deve ser respon-
sabilizado por erros de seus subordinados; e adotou a única medida
adequada aos interesses da Administração e da coletividade.

2 a . ) Deverá determinar-se que o Recorrente reponha aos cofres do Distrito
Federal a importância correspondente à diferença entre o preço pago à
CONTINAC e o proposto pela AGGS, desde que o Tribunal considere:
a) — justo e razoável acolher as teorias da responsabilidade objetiva e
da culpa in eligendo; b) — que o Recorrente não observou o princípio da
legalidade do ato administrativo, não agiu com a devida cautela e al-
terou ilegalmente as características dos documentos, resultando daí
prejuízo financeiro ao órgão; c) — que seria conduta exigível a veri-
ficação pessoal, pelo Recorrente, dos níveis dos estoques de formulários
e da conformidade das amostras fornecidas pela CMB com a Resolução
do CÇNTRAN.

Examinando essas duas sugestões, o Sr. Inspetor-Geral propõe, cor sua
vez, com base nos resultados das inspeções e na farta documentação ane-
xada, que o Tribunal conheça do Recurso, para no mérito lhe dar provimen-
to, por entender que: a) — não foi possível até hoje, decorrido mais de um
ano da licitação discutida, nem à Casa da Moeda nem a outra firma qual-
quer, compatibilizar as características dos impressos recomendados pelo
CONTRAN com as necessidades técnicas exigidas pelo sistema de proces-
samento eletrônico em implantação no Distrito Federal; b) — a almejada
padronização revelou-se impraticável nas demais unidades federadas, como
se evidencia pela variedade de modelos em uso no País e juntados aos autos;
c) — encontra-se sobejamente comprovada no Processo a informação do.s
técnicos em relação à impossibilidade de utilização dos citados documentos,
com talho doce, no sistema de processamento eletrônico; d) — a alteração da
cor da CNH decorreu, como também se provou, do fato de haver a Casa da
Moeda remetido ao DETRAN-DF amostras oficiais de coloração diversa, in-
duzindo em erro o servidor encarregado de elaborar o Edital; e) — seria in-
justo e ilegal determinar a reposição da diferença de preço entre o material
adquirido e o que foi oferecido por uma firma desclassificada na licitação,
tendo-se em vista que o órgão recolheu esse material ao seu Almoxarifado e
dele está fazendo uso, como também se comprovou nas inspeções.

É o Relatório.
VOTO

Dispenso-me, ao proferir meu voto, de examinar um a um, os itens da
proposição do Sr. Inspetor-Geral, como da primeira sugestão da Sra. Assis-
tente Técnica, porque deles tive que tratar no Relatório, de tal modo a
matéria de fato aqui se entrelaça com as questões de direito.

Inevitável é tornar ao ponto de partida, já que se trata de Recurso com
devolução do conhecimento dos motivos de nossa decisão, para reexaminá-la
com serenidade e com o espírito público que deve revestir o controle finan-
ceiro e orçamentário, por nós exercido nesta unidade federada, ora auxilian-
do o Senado Federal, ora com a autonomia de ação que nos confere a Lei
5.538/68, fundada em mandamento constitucional. Quando me refiro às nor-
mas das quais deflui a nossa competência, quero preliminarmente reconhecer
que esta Corte não chegou à decisão recorrida pela vertente técnica apontada
por essas normas. No Relatório de fls. 274 a 294, de conclusão alternativa
como já disse, sugere-se por isso, e para a hipótese em que o Tribunal resol-
va negar provimento ao Recurso, seja imputada ao Recorrente a respon-
sabilidade pela reposição da importância de Cr$ 263.484,00 (duzentos e ses-
senta e três mil, quatrocentos e oitenta e quatro cruzeiros), correspondente à
diferença entre o preço pago pelo DETRAN-DF à firma CONTINAC S/A e
o que lhe cobraria a AGGS, caso tivesse sido acolhida a proposta desta.
Com efeito, se havida tal diferença como prejuízo para os cofres da Autar-
quia e, portanto, como débito imputável a seu Diretor-Geral, seria esta a
sanção a aplicar, nos termos dos arts. 47 e 48, item II, da Lei n°. 5.538/68.
A multa, de que se recorre, cabível seria, apenas, no campo de incidência do
art. 51 dessa mesma Lei e dos arts. 54 e 55 do Ato Regimental n°. 7, isto é:
se ocorresse inobservância de prazos estabelecidos previamente ou fixados
pela Corte; ou infração a leis e regulamentos relativos à administração finan-
ceira, orçamentaria ou patrimonial.

Na mesma sessão em que proferiu a decisão recorrida, deu este Tribunal,
com e pelo voto do eminente Relator, como definitivamente superada a
questão da regularidade do procedimento licitatório, do qual resultou a ad-
judicação do fornecimento dos formulários à CONTINAC S/A, única firma
cuja proposta correspondia às especificações do Edital, elaborado com vistas
às condições técnicas de funcionamento do sistema de processamento ele-
trônico a ser implantado. O preço oferecido por outra firma, que desatendia
ao instrumento da licitação e foi por isso desclassificada sem reclamar, não
pode ser considerado para qualquer efeito, muito menos para que se deduza
entre ele e o outro uma diferença a ser imputada à responsabilidade do
dirigente do órgão, que neste passo agiu em estrita observância de uma das
regras do Direito Administrativo: a licitação. Se acolhida a proposta da fir-
ma^ desclassificada (sabe-se que nas licitações o preço não é elemento sus-
cetível de ser isoladamente examinado, com abstração de outras exigências
do respectivo Edital), nesta hipótese é que teria o Recorrente praticado
ilícito, passível de sanção.

Ainda que fosse razoável aceitar-se a existência jurídica de uma diferença
entre os dois preços, a sugestão alternativa do Relatório (peça a muitos
títulos admirável pela densidade da substância e pelas qualidades da fatura)
não poderia ser acolhida sem ofensa às regras do Direito Processual, que en-
tre nós, pelo menos desde a edição do Código de Processo Civil de 1939, se
ajustou a concepção moderna do Processo, abandonando a vetusta refor-
matio in pejus da doutrina dos praxistas para consagrar o princípio, vigente
em todos os países civilizados, do tantum devolutum quanto apelatum.
Inadmissível, mesmo no Processo Penal, passou a ser a reforma de uma sen-
tença, a recurso do Réu, para lhe piorar a situação. Admiti-lo seria anular a
segurança jurídica oferecida aos cidadãos pelo Estado, com o duplo grau de
jurisdição. O recurso é o meio hábil de que dispõe a parte, prejudicada por
decisão judicial, para pleitear do próprio órgão que a prolatou, ou de outro
que lhe é superior, a reforma ou anulação — parcial ou integral — de ve-
redito por ela reputada ofensivo a seu direito. O que se postula é a reparação
da ofensa. Pode esta não haver ocorrido e, neste caso, nada mais cabe ao
juízo ad quem senão indeferir o pedido, negando simplesmente provimento
ao recurso. Mas ocorre frequentemente que ofensa houve e em tal hipótese é
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o recurso provido, piorando-se a situação da outra parte, beneficiada com o
erro do juízo a quo, jamais a do Recorrente. "Como o Estado", escreve Pon-
tes de Miranda nos Comentários ao Código de Processo Civil, Tomo VII,
"tem de atender, de ordinário, a dois pedidos de tutela jurídica, o do Autor
e o do Réu, interessa-lhe saber se sua prestação foi justa; e a recorribilidade
da sentença apenas significa que prestou a tutela jurídica sem ser termi-
nativamente." Por outras palavras, corno ensina José Frederico Marques
("Instituições de Direito Processual Civil", volume V), citando, aliás,
Chiovenda, na sentença sujeita a recurso há uma situação jurídica "de que
provém efeitos e consequências segundo os limites que a lei traçar", atuando
a recorribilidade somente para demarcar a intensidade e extensão desses
efeitos, quanto à imutabilidade da decisão, conforme seja a parte que re-
corra.

Ao Recorrente, em suma, dá-se ou não se dá o que pede. O recurso é, ou
não é, provido, tan turn devolutum quantum apela t um.

Contém a segunda alternativa da brilhante Assistente Técnica da Ins-
petoria-Geral outra sugestão que não quero deixar sem exame, ainda que
sumário, por se tratar de questão de vez em quando aflorada em nossos
debates. Sugere-se, como opção, que se negue provimento ao presente
Recurso, desde que o Tribunal considere — além de ter havido prejuízo para
os cofres da Autarquia e de que seria conduta exigível de seu Diretor-Geral
a verificação pessoal das informações recebidas de seus servidores - "justo
e razoável ^colher as teorias da responsabilidade objetiva e da culpa in
eligendo".

A responsabilidade objetiva, também conhecida em doutrina como
teoria do risco ou, ainda, responsabilidade sem culpa, vem a ser, nada mais,
que a responsabilidade eiva da Administração perante terceiro por ela
prejudicado. Está expressamente consagrada entre nós, em nível consti-
tucional, desde a promulgação da Lei Magna de 1946, cujo Artigo 194 foi
quase ipsis litteris transposto para a atual Constituição (Secão VIII, Dos
Funcionários Públicos), na qual se lê:

"Art. 107 -- As pessoas jurídicas de direito público responderão pelos
danos que seus funcionários, nessa qualidade, causarem a terceiros.

Parágrafo Único — Caberá acão regressiva contra o funcionário respon-
sável, nos casos de culpa ou dolo."

Aí está o que sé deve entender como responsabilidade objetiva, que por
efeito do progresso da Ciência do Direito no mundo ocidental veio substituir
entre nós a teoria civilista da responsabilidade subjetiva, também deno-
minada teoria subjetiva da indenização por dano, conhecida desde os Có-
digos de Hammurabi e Manu ("A responsabilidade objetiva das Pessoas
Jurídicas de Direito Público", in "Direito Administrativo" - antologia
coligida por Sammuel Haig Jameson, da Universidade da Califórnia, e
editada no Brasil pela Fundação Getúllo Vargas, 1962) e acolhida em nosso
Código Civil, como se vê da leitura do obsoleto Art. 15, in verbis,:

"Art. -15 - As pessoas jurídicas de direito público são civilmente respon-
sáveis por atos dos seus representantes, que nessa qualidade causam danos
a terceiros, procedendo de modo contrário ao direito ou faltando a deveres
prescritos por lei, salvo direito regressivo contra causadores do dano."

A diferença entre as duas consiste em que, na segunda, a responsabili-
dade nasce da culpa e, na primeira oriunda do direito germânico e erigida
agora em preceito constitucional, o fundamento da reparação do dano
causado pelo Estado é o evento danoso em si. mesmo, haja ou não decorrido
de procedimento culposo. O caráter objetivo da responsabilidade civil da
Administração está implícito no caput dp Art. 107 de nossa Constituição
(Emenda n°. 1/69) tornando-se mais nítido e induvidoso no Parágrafo,
quando se diz cabível a ação regressiva somente "nos casos de culpa ou
dolo". O que se quer deixar fora de dúvida é que o direito à reparação do
dano, a ser exercido por terceiro, independe de ter agido o funcionário — o
agente da Administração — com dolo ou culpa. Daí denominar-se também,
a responsabilidade objetiva, "teoria do risco". Lê-se em Carlos Garcia
Oviedo ("Derecho Administrativo", 9a edição, Tomo III, pág. 719):

"Tratar de Ia responsabilidad de Ia Administración equivale a tratar de Ia
responsabilidad dei Estado, ya que aquélla no es sino una modalidad de es-
te: el Estado actuando para Ia realización de sus fines. Por otra parte, Ia
responsabilidad surge por un acto que invade Ia esfera dei derecho ó dei in-
terés ajeno; y como el Estado es una persona moral, el acto de aquél es Ia
operación concreta de un funcionário en el desempeno de su cargo. Por úl-
timo, téngase en cuenta que no hemos de tratar sino de Ia responsabilidad
civil, esto es, Ia que se origina por un dafio patrimonial y se resuelve en una
indanización." (grifei)

Não há, pois, como falar em responsabilidade objetiva, no sentido de im-
putar-se ao dirigente de um órgão administrativo qualquer a responsabili-
dade por ato de agentes a ele subordinados. Em Direito Administrativo não
existe a figura da responsabilidade objetiva, nesse sentido — no sentido ver-
tical -- pois. há como apurar sempre, por sindicância ou inquérito com di-
reito de defesa, a que agente cabe a responsabilidade por ato de que resultou
dano à própria Administração. Responder pessoalmente por esse dano é um
dos ónus que se impõem ao cidadão investido em cargo público, cabendo aí
falar em dolo ou culpa como motivação da sanção a aplicar.

Em poucas palavras, a teoria da responsabilidade objetiva é inaplicável
pelos Tribunais de Contas. Somente aos órgãos do Poder Judiciário, pro-
vocados pelo terceiro que sofreu o dano, cabe aplicá-la na apuração da res-
ponsabilidade civil do Estado, independentemente de culpa.

Quanto à culpa in eligendo, variante da antiquada teoria subjetiva da
responsabilidade do Estado, não há publicista de peso que a acolha, nem há
como acolhê-la depois que a Administração Pública passou a ser tratada
como Ciência e a orientar-se por sólidos princípios de organização, sub-
metendo a escolha de seus agentes a critérios severos de seleção pública, que
não mais dependem — salvo por exceção — da vontade e da preferência pes-
soal dos antigos chefes e diretores, preocupados com sua clientela familiar
ou de grupo. Trata-se de um dos muitos resíduos civilistas que subsistem,
Só em termos de discussão doutrinária, no campo de estudo do Direito
Público, como bem diz, em linguagem veemente, o Prof. Bartolomé A.
Fiorini, no trecho que transcrevo de seu "Manual de Derecho Adminis-
trativo" (Editora La Ley, Buenos Aires, 1968):

"La jurídica civilista dei siglo veinte todavia continua cultivando prin-
cípios tradicionales de Ia culpa in vigilandi ó in eligendo. Tales proyecciones
de princípios seculares se pretenden introducir en el derecho público y ad-
ministrativo sin razón ni sentido. Estos dos princípios de aplicación en Ia
sistemática civilista presentam el fenómeno de los danos producidos por
agentes de Ia Administración, mencionando Ia culpa in vigilandi ó in eligen-
do. El Estado aparece responsable por Ia falta de vigilância sobre sus agen-
tes, pese ai poder disciplinario riguroso que aplica, ó por Ia conduta de in-
divíduos que se encuentran lejos de Ia frontera de Ia custodia razonable,
como acontece con los diplomáticos, etc. Más ridículo se presenta el ar-
gumento de Ia culpa in eligendo, cuando se aplica el regimen riguroso de
selección y concurso que se establece para designar los agentes públicos.
i.......) En suma, los princípios y Ias instituciones civiles no pueden servir

para Ia compreensión dei problema de Ia responsabilidad estatal. Asi se
comprende cdmo ciertos autores se dedican solo ai análisis de Ia respon-
sabilidad estatal por danos provocados por los agentes públicos, quedando
como tierra de nadie el problema de Ias faltas de los poderes estatales y los
danos ocasionados a los particulares por atos normativos dei Estado."

Posto o que até aí foi dito, à vista dos fatos novos expostos pelo Re-
corrente e exaustivamente comprovados nas inspeções realizadas na Autar-
quia, dou provimento ao Recurso para efeito de cancelamento da multa im-
posta pela decisão de fls. 122, considerando o seguinte:
1 - - Não houve infração de lei ou regulamento, relativo à administração

financeira, orçamentaria ou patrimonial.

2 — Do ato administrativo de que resultou a compra de formulários com
abandono aparente de preço menor, não resultou prejuízo para os cofres
da Autarquia, primeiro porque esse preço menor, oferecido por firma des-
classificada na licitação, juridicamente inexiste; segundo porque o preço
maior era justificado pelas especificações técnicas (fl. 171) e terceiro por-
que o material adquirido foi recolhido ao Almoxarifado do DETRAN-DF,
que dele está fazendo uso regular (fl. 292).

3 -- Foi o Recorrente induzido em erro por servidor tecnicamente qualifi-
cado, que informou estarem os estoques de formulários em seus níveis
mínimos e a Autarquia exposta ao risco de em 30 a 40 dias não ter como
atender às necessidades dos usuários.

4 -- Esse erro não foi cometido pelo Recorrente, em decisão pessoal, mas
por toda a Diretoria do órgão, em deliberação unânime (fl. 146).

5 — Fundado em informação idónea que, se verdadeira, indicaria o colapso
iminente de um "serviço que se relaciona com a segurança de pessoas e de
seu património, agiu o Recorrente no interesse da administração e da
coletividade;

6 — A alteração da cor da CNH, de amarela para azul, foi erro de funcio-
nário incumbido de elaborar o Edital de Tomada de Preços e confundido
pela Casa da Moeda do Brasil, empresa estatal que tinha exclusividade
para a produção dos formulários e deles forneceu ao DETRAN-DF,
oficialmente, amostras com a coloração indicada no instrumento de li-
citação (fl. 136).

7 — A eliminação do requisito do talho doce deveu-se à impossibilidade,
que ainda persiste, decorrido mais de um ano, de compatibilizá-lo com os
formulários contínuos destinados ao sistema pioneiro de processamento
eletrônico, em implantação.

8 — Aceitos pelo CONTRAN os formulários destituídos desse requisito, o
respeitável órgão de cúpula do Sistema Nacional de Trânsito retirou, três
dias depois, a autorização dada, induzido por sua vez em erro por firma
alienígena que se dizia capacitada para fornecer o material adequado e,
meses após, convocada a participar de nova licitação, absteve-se, como as
demais firmas, de apresentar proposta (fl. 143), evidenciando-se a malícia
da informação, responsável pela retirada do monopólio conferido à Casa
da Moeda do Brasil.

9 — Por efeito da instabilidade da legislação do Trânsito, e da ineficácia de
algumas de suas normas, a uniformidade das Carteiras de Habilitação e
dos Certificados de Registro de Veículos nunca chegou a ser alcançada,
como comprovam os documentos juntados, de fls. 147 usque 149, inexis
tindo o risco de apreensão desses documentos.
É o meu voto."

RELATADOS PELO CONSELHEIRO RAUL SOARES DA SILVEIRA

PROCESSO N°. 311/78 -- Contrato de empreitada por preço global
celebrado entre o Distrito Federal, através da Administração Regional de
Taguatinga, e a firma CIVILPLAN — Cçnstruções e Planejamento Ltda.,
objetivando a execução dos serviços de construção de uma escola classe e
sua urbanização na Ceilândia;

PROCESSO N°. 534/78 -- Contrato de empreitada por preço global
celebrado entre o Distrito Federal, através da Administração Regional de
Taguatinga, e a firma Construtora Roizén Limitada, objetivando a cons-
trução de duas escolas e suas urbanizações na Ceilândia;

PROCESSO N°. 1785/78 - Convénio celebrado entre o Distrito Federal
e a Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil, regulando a ad-
ministração da execução de obras de urbanização na Região Administrativa
do Gama.

O Tribunal tomou conhecimento dos pactos e decidiu considerar
correta â classificação das despesas.

PROCESSO N°. 880/78 — Aposentadoria do servidor Flaviano de Sá;
PROCESSO N°. 1043/78 - Aposentadoria do servidor José Bonifácio da

Silva;
PROCESSO N°. 1068/78 - Aposentadoria do servidor Izaias Moura da

Cruz.
- O Tribunal, de acordo com os pareceres da Procuradoria-Geral, con-

siderou legais os atos de aposentadoria, determinando à Inspetoria-Geral os
competentes registros.

PROCESSO N°. 1753/78 - Nota de empenho ri°. 448/78-TUR e outras,
emitidas pelo Departamento de Turismo. — O Tribunal decidiu considerar
correta a classificação das despesas.

PROCESSO N°. 1945/78 -- Consulta formulada pelo Senhor Diretor- '
Presidente do Banco Regional de Brasília sobre a possibilidade de aquela
instituição de crédito, na qualidade de agente financeiro, contratar operação
de crédito com o Governo do Distrito Federal. — O Tribunal decidiu co-
nhecer da consulta e responde-Ia afirmativamente nos termos da informação
da Inspetoria-Geral de fls. 17/22.

RELATADOS PELO CONSELHEIRO-SUBSTITUTO JESUS DA PAI-
XÃO REIS

PROCESSO N°. 991/76, contendo a prestação de contas final do con-
vénio celebrado em 12/04/76 entre o Distrito Federal e a Companhia Ur-
banizadora da Nova Capital do Brasil (NOVACAP), objetivando a adminis-
tração, pela segunda para o primeiro, da execução de obras de urbanização
na Região Administrativa do Gama. — Cumprida satisfatoriamente diligên-
cia ordenada, o Tribunal, tomando conhecimento da prestação de contas en-
viada pela NOVACAP, determinou o arquivamento do processo.

PROCESSO N°. 1496/77 — Convénio celebrado entre o,Distrito Federal
e a Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil, (regulando a ad-
ministração da conclusão das obras de construção do Centro de Internamen-
to e Reeducação da Penitenciária de Brasília, a que se juntou a nota de em-
penho n°. 170/78-DIFIN, decorrente do pacto, já conhecido pela Corte;

PROCESSO N°. 1757/78 — Nota de empenho n°. 365/78-DPC e outras,
emitidas pela Secretaria de Administração.

— O Tribunal decidiu considerar correta a classificação das despesas.
PROCESSO N°. 2708/77, em que se contém o O.I. n°. 107/78-DE-

FCDF, pelo qual o Diretor-Executivo da Fundação Cultural do Distrito
Federal solicita prorrogação de prazo estabelecido no Of. GP n°. 269/78,
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para cumprimento das determinações da Corte. - - O Tribunal decidiu
prorrogar por 20 (vinte) dias o prazo anteriormente concedido.

PROCESSO N°. 493/78, em que se contém o Of. GP n°. 238/78, desta
Corte, pelo qual se impõe multa à PROFLORA S/A — Florestamento e
Reflorestamento, por atraso na entrega de balancetes à Corte. Ao processo
foi juntado o O.I. n°. 71/78-SAP, em que o Exmo. Senhor Secretário de
Agricultura e Produção informa que a PROFLORA S/A não mais se vincula
àquela Secretaria no concernente à supervisão setorial exigida pela Lei
4545/64. — O Tribunal decidiu acolher a sugestão da Inspetoria-Geral, à fl.
18, in fine.

732/78 — Aposentadoria do servidor Sílvio Cruz dePROCESSO N°.
Oliveira;

PROCESSO N°.
de Araújo;

PROCESSO N°.
Lopes.

908/78 — Aposentadoria do servidor Raimundo Basílio

1062/78 — Aposentadoria do servidor Joaquim Benício

- O Tribunal, de acordo com os pareceres da Procuradoria-Geral, con-
siderou legais os atos de aposentadoria, determinando à Inspetoria-Geral os
competentes registros.

PROCESSO N°. 1440/78 — Convénio de cooperação técnica firmado en-
tre o Ministério da Justiça, o Ministério das Minas e Energia e o Governo
do Distrito Federal, com a interveniência do Departamento Nacional de
Trânsito, ido Conselho Nacional de Petróleo, da Polícia Militar, do Depar-
tamento de Trânsito e do Departamento de Estradas de Rodagem do Dis-
trito Federal,' para a realização de um programa de intensificação da fis-
calização nas rodovias federais e estaduais pavimentadas. - Õ Tribunal
tomou conhecimento e determinou a baixa do processo à Inspetoria-Geral,
para os devidos fins.

Aprovado o voto proferido pelo Conselheiro Heraclio Salles, no processo
n°. 691/77, de que foi Relator, o Procurador Dr. Lincoln Teixeira Mendes
Pinto da Luz, em nome da Procuradoria-Geral, disse que o Tribunal tivera
um de seus mais altos momentos traduzidos na lúcida e didática exposição
que fundamentou o voto com que o Conselheiro Heraclio Salles acabava de
enriquecer a cultura jurídica desta Casa.

No mesmo sentido, enaltecendo o cuidado com que foram examinados
todos os aspectos que determinaram a nova apreciação do processo, ma-
nifestaram-se a Presidência, os Conselheiros Geraldo Ferraz, Raul Soares da
Silveira e o Conselheiro-Substituto Jesus da Paixão Reis.

Nada mais havendo a tratar, às 18:00 horas o Senhor Presidente declarou
encerrada a Sessão. E, para constar, eu, EMMANUEL TORRES DOS
SANTOS, Secretário das Sessões Substituto, lavrei a presente ata, que,
depois de lida e achada conforme, vai assinada pelo Presidente, Conselheiros
e Procuradora-Geral. ^

GERALDO FERRAZ, HERACLIO SALLES, RAUL SOARES DA SIL-
VEIRA, JESUS DA PAIXÃO REIS, RAIMUNDO DE MENEZES
VIEIRA e ELVIA LORDELLO CASTELLO BRANCO.

ATA DA 1663a SESSÃO ORDINÁRIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO
DISTRITO FEDERAL

Aos 18 dias do mês de julho de 1978. às 15:00 horas na Sala das Ses-
sões do Tribunal, presentes os Conselheiros HERACLIO SALLES e RAUL
SOARES DA SILVEIRA, o Conselheiro-Substituto JESUS DA PAIXÀO
REIS, o Auditor RAIMUNDO DE MENEZES VIEIRA e a Procuradora-
Geral Dra. ELVIA LORDELLO CASTELLO BRANCO, o Presidente em
exercício,'Conselheiro GERALDO FERRAZ, declarou aberta a Sessão.

EXPEDIENTE

Foj aprovada a ata da 1662" Sessão Ordinária.

O Senhor Presidente em exercício submeteu à consideração do Plenário
Oficio do Presidente JOSÉ WAMBERTO indicando, nos termos do pa-
rágrafo único do art. 1° da Resolução n° 02/78, o nome do Dr. LINCOLN
TEIXEIRA MENDES PINTO DA LUZ para_o cargo de Consultor Jurídico
da Presidência. - O Tribunal aprovou í indicação.

A seguir, levou ao conhecimento do Plenário dois expedientes:

— Convite do Exmo. Senhor Governador do Distrito Federal e da Di-
retoria da Companhia de Agua e Esgotos de Brasília para visita às obras do
Sistema Rio Descoberto (barragem e.instalações), seguida de um churrasco
oferecido aos convidados, como parte dos festejos comemorativos do 9°
aniversário de fundação da CAESB. - O Tribunal designou como seu re-
presentante o Conselheiro Raul Soares da Silveira.

- Convite do Presidente da Associação Comercial do Distrito Federal
para que os membros do Tribunal compareçam' à Sessão Solene em come-
moração ao Dia do Comerciante, ocasião em que será proferida uma palestra
pelo Exmo. Senhor Governador do Distrito Federal.

Finalmente, o Senhor Presidente informou o Plenário de que o Auditor
RAIMUNDO DE MENEZES VIEIRA, após o gozo do restante de suas
férias relativas a 1978, reassumira a 17 deste suas funções na Corte.

JULGAMENTOS

RELATADOS PELO CONSELHEIRO GERALDO FERRAZ

PROCESSO N° 1561/69 - Reforma do policial SALMO LOPES. - O
Tribunal, de acordo com o parecer da Procuradoria-Geral, considerou legal o
ato de reforma.

PROCESSO N° 911/72-STC - Termo de alteração do convénio celebrado
a 21/08/72 entre o Distrito Federal e a Sociedade de Habitações de Interesse
Social Ltda. (SHIS). objetivando a administração dos imóveis residenciais e
funcionais de propriedade do Distrito Federal. - O Tribunal tomou conhe-
cimento e determinou a baixa do processo à Inspetoria-Geral, para os de-
vidos fins.

PROCESSO
Soares;

PROCESSO N° 286/78
neiro;

N° 3408/77 - Aposentadoria do servidor João Ribeiro

Aposentadoria do servidor Josélio José Car-

PROCESSO N° 897/78 - Aposentadoria do servidor José Ramiro Anun-
ciação;

PROCESSO N° 918/78 -
da Silva;

PROCESSO N° 1057/78
Figueira;

PROCESSO N° 1060/78
de Souza;

PROCESSO N° 1066/78
Matellan;

PROCESSO N° 1075/78
Silva:

Aposentadoria do servidor António Umbelino

- Aposentadoria do servidor Wilson de Castro

Aposentadoria do servidor Jovelino Rodrigues

- Aposentadoria do servidor Eusébio Del Rio

Aposentadoria do servidor Aurelino Alves da

PROCESSO N° 1080/78 - Aposentadoria do servidor Valfrides Machado.

— O Tribunal, de acordo com os pareceres da Procuradoia-Geral, con-
siderou legais os atos de aposentadoria, determinando à Inspetoria-Geral os
competentes registros.

PROCESSO N° 1740/78 - Decreto n° 4203, de 14/06/78, que abre crédito
suplementar a favor da Secretaria de Viação e Obras, no valor de Cr$
3.000.000,00. - O Tribunal tomou conhecimento do crédito.

PROCESSO N° 1795/78 - Nota de empenho n° 452/78-DPC e outras,
emitidas pela Secretaria de Viação e Obras;

PROCESSO N° 1814/78 - Nota de empenho n° 379/78-DIFIN e outras,
emitidas pela Secretaria de Segurança Pública;

PROCESSO N° 1825/78 - Nota de empenho n° 306/78-DPC e outras,
emitidas pelo Gabinete do Governador.

— O Tribunal decidiu considerar correta a classificação das despesas.

RELATADOS PELO CONSELHEIRO HERACLIO SALLES

PROCESSO N° 806/75 - Reforma do policial IRAN DE SOUZA
LARA. - O Tribunal decidiu sobrestar o julgamento da matéria.

PROCESSO N° 223/78 - Termo de aditamento ao contrato celebrado a
24/01/78 entre o Distrito Federal, através da Secretaria de Administração, e
a firma DELTA S/A - Empreendimentos e Serviços, objetivando a limpeza
e conservação do edifício Anexo I do Palácio do Buriti e dependências da
Coordenação do Sistema de Material. - O Tribunal tomou conhecimento e
decidiu considerar correta a classificação da despesa.

PROCESSO N° 701/78 - Aposentadoria do servidor José de Abreu Lima;

PROCESSO N° 902/78 - Aposentadoria do servidor Bispo Teodoro de
Jesus;

PROCESSO N° 915/78 - Aposentadoria servidor João Alves da Costa;

PROCESSO N° 947/78 - Aposentadoria do servidor Alencar Alves de
Oliveira;

PROCESSO N° 1050/78 - Aposentadoria da servidora Jane Cardoso
Barros;

PROCESSO N° 1059/78 - Aposentadoria da servidora Hemicênia Maria
de Barros;

PROCESSO N° 1067/78 - Aposentadoria do servidor José Vieira Filho;

PROCESSO N° 1081/78 - Aposentadoria do servidor Severino Alves
Ataíde.

- O Tribunal, de acordo com os pareceres da Procuradoria-Geral, con-
siderou legais os atos de aposentadoria, determinando à Inspetoria-Geral os
competentes registros.

PROCESSO N° 1786/78 - Nota de empenho n° 215/78, relativa a adian-
tamento concedido pelo Tribunal ao servidor Marcírio Vieira Flores;

PROCESSO N° 1791/78 - Nota de empenho n° 456/78-DPC e outras,
emitidas pela Secretaria de Finanças;

PROCESSO N° 1822/78 - Nota de empenho n° 051/78-SEF/AUD e
outras, emitidas pela Administração das Unidades Desportivas;

PROCESSO N° 1827/78 - Nota de empenho n° 256/78 e outras, emitidas
pelo Corpo de Bombeiros do Distrito Federal.

- O Tribunal decidiu considerar correta a classificação das despesas.

PROCESSO N° 1802/78 - Decreto n° 4218, de 22/06/78, que abre crédito
suplementar a favor da Secretaria de Saúde, no valor de Cr$ 4.856.669,50. -
O Tribunal tomou conhecimento do crédito.

RELATADOS PELO CONSELHEIRO RAUL SOARES DA SILVEIRA

PROCESSO N° 906/78 - Aposentadoria do servidor José Martins da
Costa;

PROCESSO N° 909/78 - Aposentadoria do servidor José de Souza Lan-
dim;
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PROCESSO N° 969/78 - Aposentadoria do servidor Expedito Pereira da
Silva;

PROCESSO N° 1051/78 - Aposentadoria do servidor Cícero Lisboa da
Silva;

PROCESSO N° 1053/78 - Aposentadoria do servidor Juvenil José Ro-
meiro;

PROCESSO N° 1064/78 - Aposentadoria do servidor José Maria Elias;

PROCESSO N° 1070/78 - Aposentadoria do servidor Francion Holanda
Feijão;

PROCESSO N° 1074/78 - Aposentadoria do servidor Petrônio Alves de
Barros;

PROCESSO N° 1085/78 - Aposentadoria do servidor Benedito Luiz do
Nascimento;

PROCESSO N° 1087/78 - Aposentadoria da servidora Maria Dorotéa
Muniz.

\
- O Tribunal, de acordo com os pareceres da Procuradoria-Geral, con-

siderou legais os atos de aposentadoria, determinando à Inspetoria-Geral os
competentes registros.

PROCESSO N° 1746/78- Nota de empenho n° 104/78 - DEFER e ou-
tras, emitidas pelo Departamento de Educação Física, Esportes e Recreação;

PROCESSO N° 1789/78 - Nota de empenho n° 372/78-DPC e outras,
emitidas por diversas Administrações Regionais;

PROCESSO N° 1798/78 - Nota de empenho n° 016/78-SSS e outras,
emitidas pela Secretaria de Serviços Sociais;

PROCESSO N° 1815/78 - Nota de empenho n° 369/78-DPC e outras,
emitidas pela Secretaria de Serviços Públicos;

PROCESSO N° 1828/78 - Nota de empenho n° 336/78-DPC e outras,
emitidas pela Procuradoria-Geral do Distrito Federal.

- O Tribunal decidiu considerar correta a classificação das despesas.

RELATADOS PELO CONSELHEIRO-SUBSTITUTO JESUS DA PAI-
XÃO REIS

PROCESSO N° 218/70 - Reforma do policial Jurandir Rodrigues. - O
Tribunal decidiu sobrestar o julgamento da matéria.

PROCESSO N° 238/70 - Reforma do policial José Amaro Filho. - O
Tribunal, de acordo com o parecer da Procuradoria-Geral, considerou legal o
ato de reforma.

PROCESSO N° 1283/76 - Aposentadoria do servidor Abel Lopes, a que
se juntou ato retificatório da aposentadoria. - O Tribunal, de acordo corq'o
parecer da Procuradoria-Geral, considerou legais os atos de aposentadoria e
o retificatório.

í ,

PROCESSO N° 2297/77 - Aposentadoria do servidor Arnaldo Florêncio
de Barros. - Cumprida satisfatoriamente diligência ordenada, o Tribunal, de
acordo com o parecer da Procuradoria-Geral, considerou legal o ato de
aposentadoria, determinando à Inspetoria-Geral o competente registro.

PROCESSO N° 3120/77 - Tomada de contas do agente de material da
Polícia Militar do Distrito Federal, correspondente ao exercício de 1976. - O
Tribunal determinou diligência, de acordo com o parecer da Procuradoria-
Geral.

PROCESSO N° 392/78 - Aposentadori* do servidor João José Pereira. -
O Tribunal determinou diligência, de acordo com o parecer da Procuradoria-
Geral.

PROCESSO N° 627/78 - Tomada de contas especiais do servidor Adilson
Silva Simões, relativa a adiantamento que lhe foi concedido no valor de Cr$
30.000,00. - Decidiu o Tribunal, de acordp com o parecer da Procuradoria-
Geral, determinar que seja ouvido o interessado para apresentar as razões
que tiver em s*ua defesa, a respeito de irregularidades que lhe são imputadas
no processo.

PROCESSO N° 693/78 - Aposentadoria do servidor Benedito Lins de
Oliveira. - O Tribunal decidiu sobrestar o julgamento da matéria.

PROCESSO N° 911/78 - Aposentadoria do servidor Josemiro José de
Oliveira;

PROCESSO N° 912/78
Vasques;

Aposentadoria do servidor Pedro de Souza

PROCESSO N" 1072/78 - Aposentadoria da servidora Maria Auxiliadora
Neri Silva;

PROCESSO N° 1073/78 - Aposentadoria do servidor João Lucena de
Araújo;

PROCESSO N° 1086/78 - Aposentadoria do servidor João Vieira de
Mello.

- O Tribunal, de acordo com os pareceres da Procuradoria-Geral, con-
siderou legais os atos de aposentadoria, determinando à Inspetoria-Geral os
competentes registros.

PROCESSO N° 1778/78 - Prestação de contas de subvenção concedida
ao Centro Social Paroquial São Judas Tadeu, no valor de Cr$ 8.000,00. - O
Tribunal julgou boas e bem prestadas as contas.

PROCESSO N° 1787/78 - Notas de empenho de n°s. 46/78-RA-III e
22/78-RA-VI, relativas a adiantamentos concedidos a servidores do Governo
do Distrito Federal;

PROCESSO N° 1823/78 - Nota de empenho n° 049/78-AERB e outras,
emitidas pela Administração da Estação Rodoviária de Brasília;

- O Tribunal decidiu considerar correta a classificação das despesas.

PROCESSO N° 1803/78 - Decreto n° 4220, de 22/06/78, que abre crédito
suplementar a favor da Secretaria de Finanças, no valor de Cr$
38.832.695,00. - O Tribunal tomou conhecimento do crédito.

RELATADOS PELO AUDITOR RAIMUNDO DE MENEZES VIEIRA

PROCESSO N° 752/78 - Tomada de contas do agente de material da
Seção de Bens Apreendidos e Documentário Fiscal do Departamento da
Receita da Secretaria de Finanças, exercício de 1976. - Decidiu o Tribunal:
a) julgar, de acordo com o parecer da Procuradoria-Geral, o responsável
quite com a Fazenda do Distrito Federal, ordenando a expedição da com-
petente provisão de quitação: b) fazer a recomendação sugerida pela Ins-
petoria-Geral.

PROCESSO N° 1610/78 - Prestação de constas de subvenção concedida à
Associação Luiza de Marilac, no valor de Cr$ 7.000,00. - O Tribunal julgou
boas e bem prestadas as contas.

PROCESSO N° 1721/78 - Balancete do Banco Regional de Brasília S/A,
correspondente ao mês de maio de 1978;

PROCESSO N° 1731/78 - Balancetes do Departamento de Estradas de
Rodagem do Distrito Federal (DER-DF) , relativos ao mês de maio do
corrente ano.

— O Tribunal tomou conhecimento e determinou a baixa dos processos à
Inspetoria-Geral, para acompanhamento sistemático das operações das en-
tidades e futura contrasteação com suas contas anuais.

Por iKiasião do relato dos processos que lhe tinham sido distribuídos, o
Conselheiro Geraldo Ferraz foi substituído na Presidência pelo Conselheiro
Heraclio Salles.

Encerrada a fase de julgamento de processos o Conselheiro Heraclio
Salles, depois de salientar as qualidades de estadista do Presidente Castelo
Branco, o qual, após um período difícil em que repôs a ordem no pais com
firmeza e serenidade, entregou o governo a seu sucessor em pleno regime
democrático, propôs a inserção em ata de um voto de saudade ao Presidente
Castelo Branco no transcurso do 10° aniversário de seu desaparecimento.

O Conselheiro Raul Soares da Silveira, apoiando as palavras do Con-
selheiro Heraclio Salles, lembrou ainda que o Presidente Castelo Branco foi o
verdadeiro consolidador de Brasília como Capital do país.

O Senhor Presidente e os demais membros do Plenário associaram-se à
manifestação dos Conselheiros Heraclio Salles e Raul Soares da Silveira.

Nada mais havendo a tratar, às 18:00 horas o Senhor Presidente declarou
encerrada a Sessão. E, para constar, eu, ALBERTO XAVIER DE AL-
MEIDA, Secretário das Sessões, lavrei a presente ata, que, depois de lida e
achada conforme, vai assinada pelo Presidente, Conselheiros e Procuradora-
Geral.

GERALDO FERRAZ; HERACLIO SALLES; RAUL SOARES DA SIL-
VEIRA; JESUS DA PAIXÀO REIS; RAIMUNDO DE MENEZES
VIEIRA; ELVIA LORDELLO CASTELLO BRANCO

ATAS, CONTRATOS, CONVÉNIOS E BALANÇOS

TERMO DE CONVÉNIO ENTRE O DISTRITO FEDERAL E O DEPARTAMENTO DE

ESTRADAS DE RODAGEM - DER - DF, REGULANDO A EXECUÇÃO DOS SERV£

COS DE PAVIMENTAÇÃO DE ACESSO AO PARQUE DE EXPOSIÇÃO DO TORTO..

(Publicado no DODF de 30/12/77 - Pag. 31)

ONDE SE LÊ:

CLAUSULA QUARTA - O valor do presente Convénio, fica fixado em

Cr$ 2.000.000,00 (dois milhões de cruzeiros), recursos estes

procedentes do Fundo de Desenvolvimento do Distrito Federal

para o corrente exercício Lei n9 6.396, de 09 de dezembro de

1976, correndo ã conta do Elemento "*.2.6.0 - Diversas Inver

soes Financeiras, do Projeto 1.068 - Financiamento a Programa

do Desenvolvimento, conforme Nota de Empenho n? 89/77 emitida

pela Secretaria d« Finanças no valor de Cr* 2.000.000,00(dois

Bilhões de cruzeiros).

LEIA-SE;

CLAUSULA QUARTA - O valor do presente Convénio, fica ficado em

Cr$ 2.000.000,00 (dois milhões de cruzeiros), recursos estes

procedentes do Fundo de Desenvolvimento do Distrito Federal

para o corrente exercício Lei til 6.396, de 09 de dezembro de

1976, correndo ã conta do Elemento 4.2.6.0 - Diversas Inversões

Financeiras, do Projeto 1.068 - Financiamento a Programa do De_

senvolvimento, conforme Nota de Empenho n? 368/77 emitida pela

Secretaria de Finanças no valor de Cr* 2.000.000,00 ( dois mi

Ihões de cruzeiros).



Página 14 BRASILIA, quinta-feira, 27 de julho de 1978 DIÁRIO OFICIAL do DF

EDITAIS, AVISOS E DECLARAÇÕES

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE FINANÇAS

DEPARTAMENTO DA RECEITA

EDITAL N° 005/78-DRB

O DIRETOR DA DIVISÃO DA RECEITA DE BRASILIA, DO
DEPARTAMENTO DA RECEITA DA SECRETARIA DE FINANÇAS
DO DISTRITO FEDERAL, considerando a não localização da firma OR
GANIZAÇÃO GAVIMAR UNIFORMES LTDA, no endereço declarado
pela mesma ao Cadastro Fiscal e sendo incerto e desconhecido o seu do-
micilio fiscal, TORNA PUBLICO a lavratura do TERMO ADITIVO ao
Auto de Infração e Apreensão n° 33435, de 29/07/77, assim caracterizado:
"Aos trinta dias do mês de junho de 1978, compareci ao estabelecimento
comercial da Firma ORGANIZAÇÃO GAVIMAR UNIFORMES LTDA,
situada na CLS 214-Bloco "A" Loja 34, a fim de, no exercício da Fiscali-
zação de Tributos do Distrito Federal, lavrei o presente TERMO ADITIVO
AO AUTO DE INFRAÇÃO N° 33435, de 29 de julho de 1977, para proceder
às seguintes modificações :" 1) - Onde se lê: num total tributável de Cr$
1.541.327,40. correspondente ao ICM no valor de Cr$ 228.927,06, leia-se:
num tíotal tributável de Cr$ 1.260.447,60, correspondente ao ICM no valor
de Cr$ 189.067,14. 2) - O demonstrativo, que fazia parte do aludido AIA., é
substituído pelo que passa a integrar o presente Termo Aditivo. Fica o in-
frator CIENTIFICADO de que deverá apresentar defesa escrita acompa-
nhada das provas que entender necessárias, no prazo de 20 (vinte) dias,como
dispõe o artigo 247 e artigo 252, da Lei n° 4191, de 24-12-62, Em não o
fazendo no prazo legal, será declarada REVEL e os autos conclusos à
Primeira Instância para julgamento.

Distrito Federal, 12 de julho de 1978
ANTÓNIO RIBEIRO DOS SANTOS

Divisão da Receita de Brasilia
Diretor

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

COMISSÃO DE LICITAÇÃO
AVISO

EDITAL N° 004/78-CL-SEA -"CONCORRÊNCIA PARA ALIENAÇÃO
DE MATERIAL CONSIDERADO INSERVIVEL PELO SERVIÇO
AUTÓNOMO DE LIMPEZA URBANA-SLU(VIDROS QUEBRADOS,
LATAS PRENSADAS E ALUMINIOS EM PEÇAS E EM LIGAS DI-
VERSAS).

Data: 31.08.78 - Horário: 09:00 horas

O Presidente da Comissão de Licitação da Secretaria de Administração
do Distrito Federal, faz público, para o conhecimento dos interessados que
no dia e horário acima indicados, na sala de reuniões situada no I AS, Trechos
3/4, Lotes 1690/1720, nesta Capital, reunir-se-à a referida Comissão, a fim
de receber documentação e proposta de interessados na alienação do material
de que trata o Edital epigrafado.

Cópia do Edital poderá ser obtida no Serviço de Registro Cadastral de
Habilitação de Firmas, sito no endereço acima mencionado, no horário de
14:00,às 18:00 horas.

Brasília, 24 de julho de l 978

JOÃO LAERTE BASTOS DAMASCENO
Presidente da Comissão de Licitação

em exercício

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE VIAÇÃO E OBRAS

DEPARTAMENTO DE»ESTRADAS DE RODAGEM
DER-DF

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS N° 026/78
Edital:*- Encontra-se à disposição dos interessados na Comissão de Licitação
no 2° andar do Edifício Sede do DER-DF, Setor de Áreas Isoladas Norte,
Lote "C", em Brasília, Distrito Federal.

Objeto: - Execução de trabalhos rodoviários compreendendo serviços de
"Tratamento Contra Pó" em vias de acesso às MUDB, MSPW e ML
/NORTE, numa área aproximada de 140.000m2, sob o regime de em-
preitada por preço unitário.

Data: - O recebimento dos invólucros de "Documentação" e "Proposta" dar-
se-a às 15:00 (quinze) horas do dia 14 de agosto de 1978.

Brasília, 21 de julho de 1978
Eng° CARLOS VICENTE RAMOS GOMES

Presidente da
Comissão de Licitação

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE FINANÇAS

DEPARTAMENTO DA RECEITA

EDITAL N° 04

O DIRETOR DA DIVISÃO DA RECEITA DE BRASÍLIA, DO
DEPARTAMENTO DA RECEITA, DA SECRETARIA DE FINANÇAS,
no uso de suas atribuições regulamentares, NOTIFICA os contribuintes do
ICM, abaixo relacionados, não localizados em seus respectivos endereços,
que terão 30 (trinta) dias de prazo, a contar da publicação deste, para se
regularizarem junto ao Cadastro Fiscal do ICM, na CRS 508 Bloco "A" n°
21. Cientifica, ainda, que transcorrido o referido prazo as suas inscrições
serão canceladas de ofício, arcando os citados contribuintes com as respon-
sabilidades fiscais decorrentes.

ADELIÃ IZAURA MARTINS 0706.1861-5
ADILSON HELI TELES DE ASSIS 0706 0923-3
ALCIDES RAMOS DO AMARAL 0700 3083-9
ALFAIATARIA E CONFECÇÕES CHAIM LTDA 0700.6297-8
ALMEIDA E BARBOSA LTDA 0706 1902-6
ANTÓNIO SEBASTIÃO DE OLIVEIRA 070o'4310-8
ASSIS BRASILINO DA SILVA 0705 5458-7
AUGUSTA BOUTIQUE LTDA 0706'l933-6
BRASCOPIA REPR. COMÉRCIO E INDUSTRIA LTDA 0705 8794-9
CASA DOS VINHOS E APERIT. COM. e REPR. de PROD- 0705.5822-1
REG.
COMERCIO E REPRESENTAÇÕES IGUAÇU LTDA 0705.4736-0
CLAUDIA DECORAÇÕES LTDA 0705.9440-6
Dl ARTE ARTESANATO LTDA 0705.7504-5
DULCINÉIA COSTA FERREIRA BRASMAR 0705.9480-5
EDITORA GRAF. E PAPELARIA BARBOSA LTDA 0705.7037-0
ELETRONICA OSAKA LTDA 0705.6423-0
ELVIDINA DE OLIVEIRA FREITAS 0706.0060-0
ELVINÃ MACHADO FERREIRA 0700.1200-8
EQUIPE CÃR PNEUS E ACESSÓRIOS LTDA 0706.2743-6
GERRY BOUTIQUE LTDA 0706.1017-7
HIDRELÉTRICÃ COMERCIAL LTDA 0700.7250-7
IGLU BOUTIQUE LTDA 0706.1215-3
INSTITUTO TRIÂNGULO IND. E COMÉRCIO LTDA 0705.9192-0
IRMEL GRÁFICA E PAPELARIA LTDA 0705.9388-4
ISABEL NASCIMENTO DA COSTA 0706.0001-5
J.G. SOUZA 0700.1975-4
J.N. PIMENTA 0705.9411-2
JOÃO EVANGELISTA DOS SANTOS 0700.3900-3
JOSÉ OSMAR CLAUDINO 0705.7074-4
LANCHES BOKAS LTDA 0705.6623-2
LÁZARO DONIZETTI SANTOS 0705.9675-1
LAUREANO F.P. ESTEVES 0700.1167-2
LIVRARIA E PAPELARIA FISCAL LTDA 0705.6931-2
MAISON ABY BOUTIQUE E CONFECÇÕES LTDA 0706.1584-5
MALHA AFIAMENTO CONFECÇÕES LTDA 0706.0293-0
MANOEL RODRIGUES CAMELO 0705.7209-7
MARIA DAS DORES BAIMA 0705.9845-2
MARIALVA CONSTRUÇÕES E REPRESENTAÇÕES LTDA 0705.6745-0
MARIA DE FÁTIMA CAMPOS CARNEIRO 0706.0661-7
MARLENE BARBOSA DE LIMA 0705.6909-6
MERCEARIA CANDANGO LTDA 0705.6713-1
METAPLAST COM. REPR. E APLI. MAT. DE CÕNSTRU- 0705.1349-0
CÃO LTDA
MILTON ALVES 0705.0424-5
MINIMERCADO BÃRATEIRO LTDA 0700.1328-4
MOTA MOITA E CIA 0700.0033-6
MOTO MINAS PEÇAS E SERVIÇOS LTDA 0706.0292-1
NEIDE DECORAÇÕES LTDA 0705.6878-2
NOVA CHURRASCARIA MINUANO HI-FI LTDA 0705.8772-8
ODEMIÁ RODRIGUES DE LIMA 0706.1005-3
OLMA DA COSTA TAVARES 0705.4902-8
POLY PLAST. NOVIDADES EM PLÁSTICO LTDA 0705.6635-6
PORÇÃO CASA DE CARNES LTDA o?o6.1024-8
RAIMUNDA IRÃIDES SAMPAIO 0700.3244-0
RIO TÉCNICA MECÂNICA IND. E COM. LTDA 0705.9691-3
RIVO MAGAZIM LTDA 0705.1334-1
SPINA COMÉRCIO E INDUSTRIA LTDA 0700.2248-8
TEREZINHA GONÇALVES RAMOS 0706.0436-3
TONELINI REPE. MAT. CONSTRUÇÃO COM. LTDA 0706.0966-7
TOQUINHA A BOUTIQUE DO BEBE LTDA 0705.9856-8
WIGA ENGENHARIA E COMÉRCIO LTDA 0705.6849-9

Brasília, 11 de julho de 1978

ANTÓNIO RIBEIRO DOS SANTOS
Divisão da Receita de Brasília

Diretor

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA- DE FINANÇAS

DEPARTAMENTO DA RECEITA
SERVIÇO DE CRÉDITOS FISCAIS

EDITAL N° 04/78

O Chefe do Serviço de Créditos Fiscais do
Departamento da Receita da Secretária de Finanças do Governo do Distrito '
Federal, tendo em vista decisão de Primeira Instância nos processos de AU
to de Infração e outros, dos Contribuintes abaixo relacionados, que se en.
contram em lugar incerto e não sabido, NOTIFICA-OS daquela decisão e INTI-

MÉk-OS a recolherem aos cofres da Fazenda do Distrito Federal, os valores -
apurados nos respectivos processos no prazo de 20 (vinte) dias, contados '
desta Intimação, na forma do Axt. 2^7, inciso II da Lei **.191/62, ou no
mesmo prazo apresentarem Hecurso Voluntário à Junta de ^ecursos FiscaiS| '
nos termos do art, 2? da mesma Lei.
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dos à Dívida Ativa,
REGISIHO PROCESSO

Findo o prazo, os débitos serão encaminha.
para cobrança executiva.

C O N T R I B U I N T E NATUREgA VALOB

1869/78
1765/78
1866/78
1318/78
0632/78
0616/78
1727/78
Q619/78
0575/78
1316/73
2125/78
589/78
2117/78
2123/78
20 22/7; a
1207/78
1733/78
1674/78
1737/78
1496/78
0553/78

0537/78
2025/78
0532/78
1753/78
0635/78
0653/78
1439/78
2121/78
0585/78
1226/78
0531/78
0612/78
0613/78
1472/78

257371/78
257361/78
052065/78
015927/74
058150/77
2603*49/77
218251/77
261320/77
181708/77
264375/75
258254/78
055716/76
050091/78
051215/78
25737V78
182255/77
050989/78
052063/78
050718/78
050717/78
053128/77

056817/78
052192/78
057092/77
257805/77
179035/77
219059/77
050540/78
258530/78
058458/77
031971/75
260350/77
175154/76
Í57089/77
268539/77

4. J. & Silva Ltda ICM
4. J. «Se Silva Ltda ICM
&rlinton Me'ndes Prado ICM
Adimóvel 'Administração de Imo'veis LtdaMULTA
Agrilflbra Ind. e Comercio Ltda
Aniceto Macedo Nery
António Arcuri Filho
António Francinésio Machado
Araújo & Moura Ltda
Aristides ̂ amos Gonçalves
Arpazão Tecidos e Variedades Ltda
Brasil Brasília Veículos Ltda
Brasília Dist. de Bebidas Ltda
Bub Confecções e Moda Ltda
Barbara Paulino Ribeiro
Camilo Quintino de Araújo
Cleri Bernardes Vivas
Comercial Brasília de Bebidas Ltda
Comercial Brasília de Bebidas Ltda
Comercial Brasília de bebidas Ltda
Conservadora e Representações Beal
Ltda
Construtora Targino Ltda
Construtora Vargas Júnior Ltda
Divino Gomes Ferreira

255.430,43
120.633,42

945,00
624,00

ISS 7.369,35
ICM 4.810,19
ISS 16.791,20
ICM 5.305,51
ICM 57.640,44
ISS 4.268,70
ICM 90.263,28

ISS/ICM 66.049,05
ICM 1.41*5,95

ICM 74.862, 49
ICM 6.373,37
ICM 3.432,4o

MULTA 877,70
ICM 1.221,9C
ICM 1.376,92
ICM 1.445,86

ICM

ISS
ISS
ISS

Distribuidora Comercial Magazine LtdalCM
Drogaria Nova Capital Ltda ICM
Eva Maria Pereira Irineu ICM
Esplenda Conserv. de Imóveis Ltda ISS
Francisco das Chagas Araújo ISS
Geraldo Wanderley de Carvalho ICM
Gráfica Esplenda Ltda ICM
Heleno José Pereira IOÍ
João cândido Ribeiro ICM
João Corrêa Lima ICM
Juraci Ferreira do Nascimento ICM

166.393,05
18.085,99
29.623,̂ 5
e.5Q4,4a

608.a6,o4
4.178,8?
3.753,76
23.685,00
5.919,64
664.25

365.090,b9
1.344,46
1.824,60
1.489,85
4.246,09

0926/78
1477/78
1747/78
0608/78
1421/78
1718/78
1479/78
1478/78
0503/78
1719/78
1871/78
Z039/7S
1401/78

1819/78
0898/78
1709/78
1452/78
0634/78
06J4/78
0904/78
1476/78
2057/78
1864/78
0582/78
1776/78
2052/78
1272/78
1462/78
1305/78
1317/78
2448/77
1504/78
1714/78

269026/77
016852/74
057436/77
266063/77
050445/78
058574/77
054354/77
054353/77
050141/78
175311/78
256294/78
180618/77
060047/76

257585/78
218639/77
260885/75
224055/75
267910/76
055873/77
055874/77
176509/76
057820/77
057437/77
057878/77
219018/77
257580/78
053454/77
260688/75
057653/77
016339/74
059387/76
257770/77
051345/78

ISS
ISS

MULTA
ICM
ISS
ICM
ICM
ISS
ISS
ISS
ICM

ICM

ICM

Panificadora e Conf. Soberana Ltda ICM
Panagiota Dimitrios Kontogianni ICM

ICM

L. da Silva Braga
L.R.S. de Araújo Gois
Luiz Carlos Freire Valençs
Maquinova Ind. e Com. Ltda
Melo e Almeida Ltda
Maria do Socorro Negreiro
Mor Come e Representação Ltda
Mor Com. e Representação Ltda
Milton Almeida Soares da Silva
Miguel e Carvalho Ltda
M. Dias de Souza
Minerva Ind. Gráfica Ltda
O Bem Amado Imp. de Artigos
para Presentes Ltda

Rennó & Salomon Ltda
ICM
ICM
ICM
ISS
ICM
ISS

MULTA
ICM
ICM
ICM

Serralheria Goiás Ltda
Recapagem Brasília Ltda
Hezende-Comércio e Rep. Ltda
Rezende-Comércio e flep. Ltda
Ribeiro e Irmãos Ltda
Risalva Mota do Nascimento
Ranulfo Rodrigues da Rocha
Silvlno Bento Xavier
Sebastiana da Silva Camargos
Supermercado Lago Azul Ltda
Super Graf Gráfica e Editora Ltda ICM
Tito António da Silva ICM
Unitsx-União Industrial Têxtil S/̂ ICM
Vivenda Imóveis -Incorporação MULTA
Vestilar Magazine Ltda ICM
Vestllar Magazine Ltda ICM
Z.Guerreiro do Vale ICM

•r.«III*. „#l/ de j'ulho de 1978.

EDMILSOH FERREIRA DE FRSITAS

SERVIÇO ES CRÉDITOS FISCAIS

CHEFE.

2.018,68
3.087,79
134,4o

38.545,84
4.187,50
11.616,77
11.081,35
2.472,90
250,7?

2.962,89
20.090,81
66.871,21

157.869,81
26.600,63
57.684,70
9.464,64
23.059,52
3.950,70

235.216,10
2.375,30
43.291,90
3.448,73
438,50

8.114,00
4.394,24

18.576,37
170.333,84
19.500,18
250.711,14

624,00
383.402,53
«23.740,17
1.214,42

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE FINANÇAS

DEPARTAMENTO DA RECEITA
SERVIÇO DE CRÉDITOS FISCAIS

EDITAL N° 05/78

O Chefe do Serviço de Créditos Fiscais do
Departamento da Receita da Secretaria de Finanças do Governo do Distrito
Federal, tendo em vista o resultado do Leilão realizado pela JSeção de
Bens Apreendidos, relativo aos processos de Auto de Infração e Apreensão
de Mercadorias, dos contribuintes abaixo relacionados, que se encontram1

em lugar incerto e não sabido INTIMA-OS a comparecerem ao Edifício Brasi
lia, 11* andar, sala 1109 -SBS, no prazo de 10 dias contados da publica-
ção do presente Edital, para formalizarem pedido de devolução da quantia
constante do respectivo processo.

*
ílndo o praxo acima, sem que ocorra o pe-

dido de devolução, os valores serio lançados a Conta Credores Diversos e

os processos arquivados.

REGISTRO
226/75
0680/76
1164/77

PROCESSO

006336/75
36125/75
024Ç10/75

NATUREZA
ICM

ICM

335/77-- 058335/76

C O H T f l J B P I N T E
Adelice Maria de Morais
Fortaleza Representações Ltda
Sobrene -Soe.Brasileira de
Engenharia e Empreendimentos Ltda ICM
Selei-Com. Representações Ltda ICM

/ / de Julho de 1978.

VALOR
105,40
62,63

10.068,45
705,̂ 2

EDMILSON FfigflSIRS. DE FREITAS
SERVIÇO D£ CRÉDITOS FISCAIS

CHEFE.

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE FINANÇAS

DEPARTAMENTO DA RECEITA
SERVIÇO DE CRÉDITOS FISCAIS

EDITAL N° 06/78

0 Chefe do Serviço de Créditos Fiscais ao
Departamento da Receita da Secretaria de Finanças do Governo do DF. , tendo
em vista decisão de Primeira Instancia nos processos de Auto de Infraçzo e
Apreensão de Mercadorias, dos contribuintes abaixo relacionados que se en.
contram em lugar incerto e não sabido NOTIFICA-OS daquela decisão e INTIMA
-OS para no prazo de 20 dias, contados da publicação do presente Edital,"
apresentarem, querendo, recurso,, à Junta de Recursos Fiscais, nos termos do
Art. 257) da Lei 4.191/62, ou no prazo de 10 dias, Art. 278 da mesma Lei,'
comparecerem para formalizar o pedido de devolução da diferença entre a
dondenação e o valor apurado em Leilão, realizado pela Seçâo de Bens Apre-
endidos, conforme consta dos respectivos processos.

Findo o prazo «cima, os valores serão -
lançados a conta Credores Diversos e os processos arquivados.

f lSGISTRO PROCESSO C O N T R I B U I N T E NATDjJEZA. VALOS
1291/78 052641/77 António Abeiro da Silva ICM 291,00
1482/78 060307/76 António Paulo ICM 80, 80
1296/78 052623/77 Alberto Leandro Gomes ICM 36,00

1284/78
1368/78
0717/76
1337/77
0936/78
1363/77

0937/78
1912/77
1360/77
0235/78
1227/78
1356/77

051569/77
058339/76
001485/75
056486/76
052858/77
058336/76

051999/77
056939/76
056946/76
052624/77
052626/77
058340/76

Adalto Rodrigues Rosa
Abder Raauf Avad Klamis
Ahamad Hond Yousse Kawashi
Carlos C. Almeida
Francisco Rodrigues de Campos
Francisco Sakon
(Fabrica de Moveis Francisco Sakon)
José Miguel Coelho da Gama
Nelson Pereira da Silva
Pedro Queiroz de Oliveira
Raimundo Clauber de Andrade
Raimundo Nonato Leandro
Top Dog Lanches Ltda

ií -J•f! •mill*. / y de julho de 1978.

EDMILSON 'FE8REIRA DE FREITAS
SERVIÇO DE CRÉDITOS FISCAIS

CHEFE.

ICM

ICM

ICM

ICM

ICM

ICM
ICM

ICM
ICM
ICM

ICM
L6M

161,00
90,00
45,50

1.035,80
56,00

1.872,00
448,50
169,80

160,00
36,00

886,00
439,00



BRASÍLIA, guinta-feira, 27 de julho de_1978

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE VIAÇÃO E OBRAS

COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA - TERRACAP

AVISO N° 12/78

VENDA DE IMÕVEIS EXCLUÍDOS DO REGIME DE LICITAÇÃO

A COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA - TERRACAP, nos termos do

Art. 11 da Resoluçlo n? 06/73-CA ("DIÁRIO OFICIAL" N? 164, de 28.10.73) ,

leva ao conhecimento dos interessados que a Diretoria Colegiada da Empresa,

examinará e decidirá sobre propostas de compras, independentemente do regj_

me de Licitação, dos imóveis abaixo discriminados:

I M Ó V E I S PROCESSO

Área Especial n° 02 - Setor "E" 691.186/77
Sul - CS/TAGUATINGA

Lote "A" - Área Especial n? 13- 000.173/75
3a. Avenida - CS/NÚCLEO BANDEj_
RANTE - (regular! zaçio)

Lote 09 - Quadra 32-Setor Oes_ 003.908/76
te Comercial - CS/GAMA - (reg£
Ia rizacão)

Lote 1.430-B - 3a. Avenida - Tj_ 692.828/77
pó Ofício - CS/NOCLEO BANDEJ_
RANTE - (regularização)

Lote "O"-Área Especial n? 12- 697.545/77
Avenida Central - CS/NÚCLEO BAJ^ *
DE lRANTE

Lote 07-Quadra 19 - Setor Oes_ 685.781/77
te Comercial - CS/GAMA

Lotes 20 e 22 - QI-09 - Setor 005.108/75
Industrial - CS/TAGUATINGA

Lotes 16 e 17-Rua "D"-Quadrã 685.182/78
04 - Setor Industrial - CS/S£
BRAD INHO

Lote 79-Quadra 903 - SGA/Sul " 685.323/78
PLANO PILOTO

Lote "A"-EQ-18/20 -Setor "N11- 696.142/77
Norte - CS/TAGUATINGA

Lote "C"-Entrequadra Norte - 693.773/77
204/404 - EQ/N.

Lote 01 - Bloco 790 - Travessa 006.564/74
Dom Bosco - CS/NOCLEO BANDEIRAN_
TE (regularização)

Área Especial n? 04-Setor "L" 181.778/76-GDF
Norte - CS/TAGUATINGA (!ncorp£
ração)

Lote CL-15 - Quadra 01 - Setor 012.614/74
Comercial - CS/SOBRADINHO

Acréscimo da Projeção n° 02 - 013.712/74
Superquadra Sul 313 - PLANO Pj_
LOTO

Lote 20 - Conjunto 131 - Res_[_ 689.607/77
dencial - CS/NOCLEO BANDEIRAN^
TE

Lotes 439 e 445 - Avenida Cen^ 691.568/77
trai Comércio - CS/NOCLEO BAN^
DE l RANTE (regularização)

Lote 83-Quadra 05 - Setor No£ 691.173/77
te - CS/BRAZLANDIA

Lote 04- QNH-09 - CS/TAGUATIN_ 015.237/74
GA (regularização)

Lote 500-B - 3a. Avenida ComêY 013.077/74
cio - CS/NOCLEO BANDEIRANTE (r£
gularização)

I N T E R E S S A D O

CENTRO ESPÍRITA AFRO
AGANJU

FÁTIMA ROSA TEIXEIRA
(Firma Individual)

FRANCISCO MOREIRA AL
VÊS (Firma IndividuaD

MOTORAZ E-VEÍCULOS P£
CAS E SERVIÇOS LTDA.

Dl VI RAMA-COMÉRCIO DE
PAREDES D I V I S Ó R I A S
LTDA.

FRANCISCO A L V I N O DE
SOUZA (Fi rma Indivi-
dual)

INCARC I - INDÚSTRIA E
COMÉRCIO DE ARTEFATOS
DE CIMENTO LTDA.

SERRALHERIA TBtS III
MÃOS LTDA

ASSOCIAÇÃO DOS CONTA
DORES DO MIN ISTÉRIO
DA FAZENDA

MITRA ARQUIDIOCESANA
DE BRASÍLIA

CEPRE - CENTRO DE ED]J
CAÇÃO PRÉ-ESCOLAR LTDA.

JORGE GOMES LOUZA (FÍ£
ma Individual)

SECRETARIA DE SEGURAR
CA POBLICA - DEPARTA
MENTO DE TRANSITO

ANTÓNIO TORRES QUINTA
N l LHA

CAIXA ECONÓMICA FE-
DERAL DE BRASÍLIA

MIGUEL ANGELO AYUPP

SAID ABDEL QADER SHU-
KAIR

JOSÉ NILTON DA SILVA

ISIDÕRIO FERREIRA DOS
SANTOS

VALDEMAR RODRIGUES DE
FREITAS (Firma Indivi
dual)

Lote 11 - Quadra 09 - Setor Oes_
te Comercial - CS/GAMÁ (regulaT
rização)

Lote 1.220 - Avenida Central -
Comércio - CS/NUCLEO BANDEIRAN^
TE (regularização)

Lote 06-Quadra 01 - Setor Le£
ta Comercial - CS/GAMA (regula_
ri zação)

Lote "C" - Quadra 703 - SHCG/
Norte - PLANO PILOTO

Área Especial "A" - Quadra 33-
Setor "N" Norte - CS/TAGUATm
GA

Lotes 65, 66, 67 e 68 - Quadra
02 - Setor Industrial - .CS/TA-
GUATINGA

Lote 18-Quadra 10-Setor Sul-
Comercial - CS/GAMA

Lote 10-Quadra 33-Setor Les_
te Comercial - CS/GAMA (regula_
rização)

Lote 02-Quadra 28 - Setor Oes_
te Comercial - CS/GAMA (regula^
rização)

Lote 433 - Avenida Central -C£
mêrcio - CS/NOCLEO BANDEIRANTE
(regular! zação)

Lote 09 - Quadra 55 - Setor QSD-
CS/TAGUATINGA (regularização)

Lote 16-Quadra 07-Setor QSB-
'CS/TAGUATINGA (regularização)

Lote 02 -Quadra 02 - Setor Sul
Comercial - CS/GAMA (regulari-
zação)

Lote 08-Quadrã 14 - Setor Oes_
te Comercial - CS/GAMA

Área Especial n? 0 3 - Q N M - 3 & -
Setor "M" Norte - CS/TAGUATIN-
GA

Alienação do Acréscimo ocorrj_
no Lote 01 - Trecho 04 - SHI/
Sul - PLANO PILOTO

Lote 269-A - 2a. Avenida Come£_
ciai - CS/NOCLEO BANDEIRANTE -
(regular! zação).

011.464/74

700.317/77

005.073/75

693.132/77

690.596/77

005.188/75

007.403/74

005.720/74

008.035/76

014.653/74

015.255/74

015.255/74

018.444/74

698.704/77

MUHAMMAD HUSEIN ABU
HAMA

FRANCISCO ALVES FERREJ_
RA (Firma Individual)

TEREZINHA LUIZA ANTU
NES (Firma ItwjrvíAjat)

CRECHE MATERNAL E JAR
DIM DE INFÂNCIA "CAN
T lNHO FELIZ"

IGREJA ADVENT l ST A DL_
TIMA VOZ DA MISERICÔ*
DIA

CINTEL - COMÉRCIO E
INSTALAÇÕES DE TELAS
E PISCINAS LTDA

MARIA DOS ANJOS LOPES
DE ALCÂNTARA ( Firma
Individual)

J URANO l NA RIBEIRO DA
SILVA (Firma lndivj_
dual)

DURVALINA RODRIGUES DO
PRADO

RELOJOARIA E ÕTICA N0_
BEL LTDA

JOSÉ GUILHERME DOS
REIS (Espólio)

KONSTANDINOS l OANN l S
MARATHAKIS

MASSAN EHNDO (F! rma Ir^
dividual)

ANTONIO LAURINDO SI L
VA (Firma IndividualT

264.232/77-GDF COMUNIDADE EVANGÉLICA
LUTERANA DE TAGUATINGA

022.702/77-GDF PETROBRAS - PETRÓLEO
BRASILEIRO S/A

006.637/74 OUVIA GONÇALVES FER
REIRA (Espólio)

Torna público, ainda, que qualquer manifestação de tercej_

ros deverá ser apresentada até o dia 08.08.78.

Brasília, J/< de julho de l 978.

emf.

ARMWNDO C01AVOLPE
Diretor Superintendente

PREÇO DESTE EXEMPLAR - Crí 4,00


